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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 90011 /2024. 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA-2°GptE 
7° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 90011/2024 

(Processo Administrativo n.º 64045.001226/2024-70) 

Torna-se público que o 7 Batalhão de Engeharia de Construção - 7 BEC, por meio da 
Seção de Aquisição, Licitações e Contratos - SALC, realizará Dispensa Eletrônica, com critério 
de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75 inciso li. nos termos da Lei n.0 14 133 de 1° 
de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67. de 2021 e demais normas aplicáveis. 

Data da sessão: 28106/24. 
Horário da Fase de Lances: 08:00 às 15.'00 (Horário de Brasflia). 
Link: www.aoy.br/comoras 
Critério de Julgamento: Menor preço. 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. 1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação, por dispensa de licitação, de empresa especializada em serviço de 
manutenção preventiva e corretiva, com aplicação de peças, para os equipamentos do 
gabinete odontológico pertencente ao 7° Batalhão de Engenharia de Construção, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 
forem de seu interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contrataçao Direta e seus Anexos quanto às especificações 
do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema 
de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do 
Governo Federal - Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, 
no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 
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2.1.1.0 procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos 
fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por 
mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 
atender. 

2.1 .2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicatívo 
Compras.gov.br. 

2.1. 3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Para os itens 01 ao 08, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso IV, ele o art. 48, inciso I, da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.2.1.A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização do procedimento. ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei 
nº 14. 133, de 2021. para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa flsica e para 
o microempreendedor individual - MEi, nos limites previstos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006 e do Decreto n. 0 8.538, de 2015. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.3.1.que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 

2.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber cítação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3.Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

Câmara Nacional de Modelos de licitações e Contratos - CNMLC/CGU/AGU 
Aviso de Contratação o,eta -Lei n• 14.133/21 o IN SEGESIME rf' 6712021 
Versão: agostof2023 
Aprovado pela Se<:1etar1& de Gesta<>. 
Identidade visual pela Sec<elaria de Gestao (versão agosto/2023) 

Página 411 5 



AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 90011 /2024. 

e) Pessoa física ou jurldica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que· lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404. de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa tisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçM do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 

2.3.3.2. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sançao a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.3.4.Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3.5. Sociedades cooperativas. 

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1° do art. 9° da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o 
desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço 
ou o desconto ofertados, vinculam a Contratada. 
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3.4. Nos valores propostos estarao inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a i ntegralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais. nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas. 

3.4.2.0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteraçao, sob alegaçao de erro, omissao ou qualquer outro 
pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensllios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (Noventa) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 
Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 
declarações: 

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contrataçao 
Direta e seus anexos; 

3.9.3.Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.9.4.Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII. da Constituição; 
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3.1 O. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da 
Lei nº 14.133, de 2021 . 

3.11 . O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123. de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.0 14.133. de 2021 . 

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao 
fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrizaçtío de valor final mlnimo, 
com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o 
caso). 

3. 12.1 . Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre 
lances previsto neste aviso. 

3.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 
manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação 
Direta; 

3.12.2 . O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 
disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no 
sistema. 

3.12.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes 
do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances 
efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da 
seção seguinte deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no 
horário de finalizaçao de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverao encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 
4.2.1 . O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4. 3.1 . O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 
que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários" 
para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
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AVISO DE CONTRATAÇAO DIRETA Nº 90011 /2024. 

4.3.2.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relaçao aos lances intermediários quanto em relação ao que 
cobrir a melhor oferta é d 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 
ordem crescente de classificaçao. 
4. 7 .1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo 
tempo aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer 
acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas. 
5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor 
proposta compatível em relaçao ao estipulado pela Administração. 

5.1.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do 
desconto definido para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 
todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser 
anexada aos autos do processo de contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 
contrataçao, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último 
lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos 
complementares, quando necessários. 

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participaçao no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos 
itens 2.3. e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
5.4.1 . SICAF; 
5.4.2.Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 
(https:/ /www.portaltransparencia.gov. br/sancoes/ceis); e 

5.4.3.Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria­
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, 
de 1992. 
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5.6. Caso conste na Consulta de Situaçao do fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, 
art. 29, caput) 
5.6.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
5.6.2.0 fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
5.6.3.Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 

falta de condiçao de participaçao. 
5. 7. verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e 
em seus anexos. 

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5. 8.1. Contiver vícios insanáveis; 
5.8.2.Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 
5.8.3.Apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contrataçao; 
5.8.4.Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.8.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 
5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto. será considerada inexequível a proposta 
de preços ou menor lance que: 
5.9.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

5.9.2.Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

5.11 . Erros no preenchimento da planilha nao constituem motivo para a 
desclassificaçao da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
5.11.1 . O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 
5.11 .2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 
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5. 13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a 
nova data e horário para a sua continu idade. 

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO 

6.1 . Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 
70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. A habilitaçao dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por 
ele abrangidos. 
6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.2.2.0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis 
à confirmaçao dos já apresentados para a habilitaçao, ou de documentos não 
constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato 
digital, por meio do sistema, no prazo de 02 (Duas) horas, sob pena de inabilitação. 
(art. 19, § 3°, da IN Seges/ME nº 67. de 2021 ). 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital. 

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor for a fil ial, todos os documentos deverao estar em nome da filial, 
exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 
a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item. que estiver concorrendo em outro 
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulértivamente, isto é, 
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 
sanções cabíveis. 
6.8.1.N/Jo havendo a comprovaçao cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitaçao recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
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6.10.1. Na hipótese de o fornecedor nao atender as exigências para a habilitaçao, o 
órgao ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, 
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7 .1 . Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2 . O adjudicatário terá o prazo de 07 (Sete) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocaçao, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim 
ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido• no prazo de 07 
(Sete) dias. a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do 
acesso ao sistema de processo eletrônico. 

7.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatario e aceita pela Administração. 

7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 
hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. Não manter a proposta , salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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8.1. 7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
direta sem motivo justificado; 

8.1.8.Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento Ina execução do 
contrato; 

8.1.1 O. Comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1. 10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1 .11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1. 12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846. de 1° de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabil idade civil e crimi1nal, às seguintes 
sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1. 1. deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b} Multa de 10% (Dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8. 1.1. a 
8.1 .12.; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens 8. 1.2. a 8. 1.7. deste Aviso de Contratação 
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedlirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos, nos casos dos subitens 8. 1.8. a 8.1.12. , bem como nos demais casos 
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta nao 
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Contratante (art. 156, §9º) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7°). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
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8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8°). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (Trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133. de 2021, para as penalidades 
de impedimento de licitar e contratar e de declaraçao de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1 º): 

8.1 O. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11. As peculiaridades do caso concreto; 

8.12. As circunst~ncias agravantes ou atenuantes; 

8.13. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133. de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administraçao Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846. de 1° de agosto de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar. encobrir ou dissimular a prática dos atos 
illcitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análíse jurídica prévia (art. 160) 

8.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art, 161 ) 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133. de 2021 . 
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8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 
anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado}, a Administração poderá: 

9.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 
exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento. 

9.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 
de habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1. e 9.1 .2. também poderão, ser utilizadas se 
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada. a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 
de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados. desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
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9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparaçao e apresentaçao de 
suas propostas e a Administração nao será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.1 O. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11 . Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 

9.12.1. ANEXO 1- Termo de Referência 

9.12.1.1. ANEXO l.1- Estudo Técnico Preliminar 

9.12.2. ANEXO Ili - Minuta de Termo de Contrato; 

Rio Branco - AC, 24 de Junho de 2024. 
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■- ·-• 02 Rolc11m•1110 

Scrvi~'O dr ma11 u1<inç5o corrt'liva na tm iclade 
4 auxil iar odonto lógira com troca do kit de 16055 Unidade 01 

■- ■-m;mguc>ira 

S<·r, 11,n d,• 1n.111111cnção c·rn-rl'llva no equipo 
16055 Unidade 01 

■- ·-,} 
odontológi('O com Lroca do l<i1 de mangueira. 

G 
Serviço ele lnillllltCllÇàO pn•wmiva na 

J(i055 Unidade? o J ·-bomba cidonc srm troca dt: peça. 

Serviço ele 111a11u1ençâo preventiva em 03 
7 rnicromowr d1• canetas de hai~a rotação 16055 Unidade 03 ■- ■-!impela e lubrificação. 

Troca do reves1i111(•11to cio a~sento I.' do 
1.'11l"05t0 do l'~tol alll l'IIIO <fp 110111011.,~ cor 

ll (Jrnl ()IJ lll tn ~t1 í1t1<-11 ) 11•< ido ( lOuro 2032~ Umclad(• 0..1 ■- ·-ecolôgirn dr 11\() l'O li)Ol'él ll\ O) wa1m11ura 
(270 gramc1s). 

TOTAL ---I .2. O(~) serviço(s) objew de5W comrowçcio ;;cio corac1eri20dos como comum(ns), co11{orme jusri{icmiva conswme cio l,swdo 
I ccnico Preliminar. 

I .J. O prow de vigfocia rln con1rataçáo é de 12 (doze) meses (máximo de 5 anos) conwdos do(a) assi,wwra do lermo de 

, w11ra10, prc1r·, ogá1<• / po,· ,m; 1 O anoç. no forma dos w I i91,s JOS, 106 e 107 da Lei 11º 14.1 J3, d<> 2021. 

1.3. l O ~erviço I! enquadrado como continuac/o tendo em l'isro que se traw cfp manutençcio preve111iva e correliv(I, co111 
aplicaçlio dP peças, s1mdo a vige,,cia plurianual mais vanwjosa considerando o l·.swdo '/'éc:nico Prel iminar; 

I .4. O comraw oferece nwior derallwmemo das regras que serão aplicadas em relaçào ci vigéncio <la controwção. 

I .5. Não será aceita a especific<1ção do objeto ofertado que co111e11ha somente o expressão "de acordo com o edital" ou 
C',1pressoo semellianie <1 e~w , bem como q11alquer especificação que ndo permira o clara identi{icoç,10 das características do 

Ob1,•10 ofe, wdo 

/ .G. No~ casos de pareceres tecnicos rl<•~favorâvei~ à aceiwçào dos serviços, es1es serdo u1iliwdos como instrumenw para 
, ew içào da 111 opoçw referente aos iten, 

1.7 .• ~e a proposw for re1r i1c1aa, o a~1enu• exom111aro <1 proposia ou lance subsequeme, e, assim suces~iva11,e11re, 11c1 ordem de 
clcl\51(,coçõo; 

1.8. l recomendado que> C1 empresa co11tntl()da siga e f)rotique os cliretrizes sobre l?c•~ponso/Ji/irloc/e Sociais <1preçent<Hlos 1w 
AHf\'T. JSO 26000. A CON'J'UAT/11)/\ deve adotar posruros, comporwmenros e açõe.ç que promovam o bem-eswr de seus pú/1/ico.ç 
,m<'rno r extNno, de f<wma <1 a1eswr sua /Joa prá1ica empresoriCJI. 

CillllU-' N,rtCIOhJI (lt l\l llt.W'IO) CJI• l .ll11'1ÇO_., l' ÜIJ'\ll11l\)) 1L, (.O:t)ullort,i Ciç1,1l d,i l 111,lo 

A1u.~t1.4\Jo: l>tLA:mOio l.013 
l 1•111 u de• ftf'lrw,1r1o1 Conu,11 ,~.\o l)1h·l,1 

A1,n1\ ,1tto iwli\ ~t"\ l\111f1<l<k· (i,~t,\o. 

1 j~ 111!,1 \1 YhU,4J jl-f'l.1 '\1"'111·1,IIH ,t,• C1•,;f,t.l 
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2. Fundamentação e descrição da necessidade 

2. 1. /\ 111ndaml'fllilÇiio dc1 ContrJta(iio r dl' se11, qnmnitalivo, 1•nmntr;i-sl' porrnrnorilad;i em 1úpic:o c•specffico cios l•s1udo~ 
1 écmco~ Prel11n111a1 <'~, .ipêudin• de~Le Tcr1110 <l<! lh>lt•1ê11fia. 

:!.2. O objell> <la con1rn1açào está previsto no Plano de Comrntações Anual [ANO), conforme dctalhamemo a seguir: 

<1) li) PCA no PNCP: : 

h) Oa1.i ele p11hl ic-açào no PNCJJ: 20/0SWl23 

1) 1 ocal: 1~10 Branc:o,A(. 

cl) L·onte: Compras.gov.llr 

r)Towl de itens: 2.232 

t) Valor total estimado: . 

3. Descrição da solução como um todo 

4 

3 1. i\ drscm,ào da ~ol11ção co1110 um wrlo cnro11tra•Sl' pormenorizada em tópico cspPcífirn dos Lsltldo~ Técnicos Preliminares, 
aprncl in' desu• Tenno de Rrferênr1a. 

4. Requisitos da contratação 

.J I Us Uequisiw~ do co1Hmtc1çcio olirangem o seyuinte: 

-J. 1. I Possuir expe1 iénc ic, 1111 preswçclo dos serviços demandados e deverá ser comprovadas por meio de opresenwr;ôo 

de 01es1ados de capacide1de 1écnicas. 

4. 1.2 l'ossuir condições técnicas e operacionais pClro a prestação de serviço 110 endereço previsw. 

•I. 1.3 I >eda, uçaa 11a 1n opasw e/(• Cf"e o lidt<1111r 1em piem> t·onl,ecimenw c/(IS ço11t/iç·<k~ 11ece~súrias pura C1 p1 eswç<io do 
\erviçc>. 

Sustt•nlJbiliclaclC' 

,1.2. Além do~ rritfrios dr ~ustentabi lidaclr t' VC'fll11al111entt' inseridos na descrição <lo objeto, devem ser ,mndidos os seguintes 
requisito,, qul' se• baseiam no c;wa Nacional d!' Conu·ataçõcs Susteutáveis: 

a) A Comrawdu devera sempre que possível apresenwr os con te1ídos e resulra<los produZidos (relatórios, 

apresemaçõe~. etc.) ele• forme, e/ecrõnica, e assim evimr a impressão ele <locume111os, mendendo ao /Jec,ew 11" 

H.539 de 08110/2015 911e dispõ<' sobre o uso do meio eletrônico para a reolizaçõo do ,,rocesso <tdminiscrcrtivo 110 

iiml>iw do., órgãos e dm entidndc>s do adminisiraçâo p1íblica (cdcral din•ta, awcír<Jttica i: [1111docio11nl. 

b) 1\111c/a < ons1dero11do o impocto ambienwl ela execução dos mividode:;, o planejamento e meioclologia das 

auilicoriaslotividades e preparação das progrnmações, a Contrainda dever(/ aplicarª" melhores técnicas e fá1.er 

o uso racional dos recursos, jó que estes têm impacto direto em consumo de energia, além de eventualmeme na 

produção de lixo. 

4.2.1. A CON1'RA'IADA wm ,, lil>er(lacfe e <1 responsabilidade de 111iliza1 sua experiência e contiecimemo técnico 

especia/ir.aúo pom propo,· outros métodos, 1éc11ic·as e tecnologic,s que busquem aumenwr a e(iciência e sus1emabilid<1cle 
,lo.~ serviços, desde que propo1·rio11em os res11lwdos l'Spcrnclos por esia controwçcio, não c:0111rariem o legislaçdo ,, 

,ejcmi aplirúvei~ à , Mlid//d,• das 1111idw/1•\ do 1 />h N, rondiç-ô"~ que serão C1valimlas pel(/ {i~cnli:10çào cio ,·onirow 

.1.1.2. A fim de reduzir o impocw omlJieiiwl, clevercio ser adowdas as seyuimes próucas de sustr1Hobil1dacle, otrnves do 
01imizaç<io ele recursos . reduçà() de desperdícios e menor po/uiçdo, wis como: 

a) l<acionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas polueme 

l.,un.ara N.\C'inn,\1 de M ,l,di>tu, n.• 1 ltll,1\01'" t• CoOlr.\lOS (l.l cc.,~ulton,1 Gt•1:il 1.t.\ l ll'i.lo 

l\h;,1ht,.1\AO. INJ:f1ft1rn,,W.l:l 

1 (•n1'h} d,1 Hfl(' :nH, < c•\lr.,l~,\o D11N~ 
A1•I• ~ .. Jo;>t'1,,"N•,-rrhllhl k <;c,\;i,r, 

IJl•l\!11!,\Jf v,...,u,,1 llt',. ""''Cftl,lnd dt• t;t•,1,,11 
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h) Subsri111iç<io d,• suh5riincia5 róxicos por ourros aróxicas ou de menor 1oxicidade; 

e) l?acionaliwçào/cco11omia no co11s11mo de energia (especiolmenw elécrica) e cígua; 

d) Trei11ome111ofcc1pacitaçcio periódicos cios empregados sobre boas prcíticas de reduçiio de desperdícios 
l pofuiçào; 

e) acciclagcmldesri,wção adecj'..iada dos resíduos gerados nas atividades de /impew, asseio e conservoçào 

{) lll i/i,wçlio de lavugem com áfJua de retíso ou oucras fomes, sempre que possível (águas ele tlwva, poçvs WJO 

âguC1 scUa cerc i/itcrdc, de nào conwminoçdo por mewis pesados ou age111es bacceriológi cos, mi nos e outros); 

y) /Jcse11voll'er 011 adorar 111Cuwai~ dr procedimentos de descarte de mmeriais po1encialmence po/uiclores, 1ais 
como pilhas ,, tJarerios rlisposws para rlescane que co111enhom em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio 
e seus compostos, oos eswbelecimemos que as comercializam 011 à re<le ele <i.ssistência técnica aworizac/o pelas 
resµeuivas indúsrrius, µarn reposse aos {a/Jricames ou imporwclores; 

h) O clescarte dos resícluos deverá observar a fegislaçõo federal , cswrluat e mr111icip<1I especia/meme quanco à 
obrigatoriedade de cadastro <i.çpecífico junco aos órgõos compeientes; 

4.23. Lm awndimemo cio <lisposw 110 arr. G•, da l nscruçào Normoliva MPOG n" 01 , de 19101 /20/0, e, CONl1V\J'ADA 
deverá 4 .. 1.4. aclowr us seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber: 

I - Use produtos de limper.o e conservaçclo de superfícies e ob1ews irwninwdos que obedeçam às classi(icações e 
espcô(icações derermi11ac/(ls pela ANVIS/\; 

li - Adore medidas para evirar o desperdído de ágoa tratada, conforme institvído no Decreto SI' nº 48.)38, de 
0EI! 10!2003: 

1 li - Observe eis li mire~ máximos de <!missdo de poluentes odmiric/os 110 lle.w1/11çcio CON/\lV/t\ nº 3/ll, dC' 2611 ,! 
l 200ú, e f?c~oht,·clo CONJ\M11 n' 43G, ele 2211212011, e /egislaçcio correluw, de acordo com o polueme e o tipo 
<le fome; 

IV - l 'orncça aos empregados os equipamenws de segurança que se /1r.erem necessários, para o execuçdo de 

serviços; 

V - Hesµeire os Normas llmsileiros - rmu publiwdas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre 
resíduos sólidos. 

Subcontratdção 

-l.J. Não é admitida a subrnn1rn1ação do objeto rnnu·mua l. 

Garantia da contratação 

4.4. Não haverá cxigcncia da garantia <la co11Lracação dos anigos 96 e seguintes da Lei nº l4.l:l3, de 2021, pelas razões constantes 
do l:studo Técnico Preliminar. 

Vistoria 

4.S /\ ava li a~·iio prí-via do lota i d1• 1•,1•ru\Jo tios serv iços 1\ impwsc:i nd ívc•l para o conhccimenw pleno das c:ondi\õcs t• 

Jll'ft1li;1 m lach•s do ohjl' IO ,1 Sl'r c:ont r.11ado, ~c•11Clo a~,c,gnrado ao in lPrt'S~ado n clirt• illl c)p l'Pil lin1ç;1n dr:' vi,1mia prÍ'via , 

awmpanhado por 5crvidor designado para e~SP fim, de segunda à quinta [e ira, das 09:00 horas às 12:00 horas e elas 13:00 hora~ 
às J 6:30 horas e na sexta-íei.ra elas 7:30 ilor«s às 12:00 horas. 

4.6. Serão d1sponibilizados data e horário diferentes aos imeressados em realizar a vistoria prévia. 

4.7. Para a visl{)ria, o rcprc~cntante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar clcv1damct11c ide111ificado, apl'('oClltanclo 

c.lo1 umcuto 1I(' itle111idt1dc civil t' dornmc1110 cxpt·dido pela emprrsa comprovando s ua h11bili1açiio parn a rcalizaçi\o da vistoria. 

4.7.1. Ca~o o i111eressado opte por ncio reo/il.or a vi~wrio, clevercí preswr dccfa, oç<io {orm,1/ 
,esponsâve/ 1érnico ace,ca do conhecimenro µfeno úa · · 'dueles cio contrawçàa. 

C.d111,u.1 1'-tdonal de Modelo~ ó,- L1nt,i.çê>C.'-. .- (:unlra1os dR C::011suhorin-Ccl'nl dl\ União 

I\IUi!llldÇ.10: l)ntml>ro·J.023 
l "'"'º df' Reít-Wnet,1 Con1r.-uç:u, l)1tcu 
Ap1'tl\,11lo p f'l,1 'i•rrPtiln,1 14• f",f'.,t;1,1 

JcJ,• .. 1J,1d, v1-.1 d pt'I,\ '-.-i11•1,,nt1 \k (i,,,1,1 .. 
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4.7.2. A ndu reolia1çào do visro,•ia nao poderó embasar posteriores alegações de desconhecimenco das insrataçôes, 
dúvidas ou esquecimer110, de quois<1uer c/çwlhes dos locais da preswçcJo dos serviços, deven(/(J o çomrarado c1ssw11ir o.~ 
ônus du.1 serviços decon·e111<:.5. 

4.8. Cêlso o interessado opu• por não re,1lízar a vistoria, deverá prestar declaraçJo fo rmal assinada por seu re>sponsávrl Lfcniro 
acerca do conheri111en10 plr.no das< ondi\'CJ<'S !! 1wc11limiclades <la co111rarnçào. 

4.'l. A niio rcali1dçào da vistoria nao poclrrá embasa( posteriores alegaçõesttc ciPSC\H1J1er imt'íllO das ins1ala(ões, dúvidas ou 
csqucc1me1110~ dt> <1ua1squcr dt'talhcs dos locais da prestnção dos serviços, dl'vendo o coniratado ,1ssuruir os ônus dos sNvíços 
dt>('Offl'lltes. 

5. Modelo de execução do objeto 

Condições de execução 

'i. 1. A c•,(•CJJçào do objl'!Ci srguír.í d sPgw1111• cli11â111ic-,1: 

5.1.1. O prn1.o de 1'xec11çiio dos serviçvs se11í de 07 (sete) dias úieis, co11wdos do recebime1110 do pedido de 
/ornecimenws acomponfrac/o; do referida Now de Empenho. 

5.1.2. A preswçào dos s~rviços eleve ser e,xecutada demro do prazo de vigência do comrow. 

'i.1 .. 1 Cronograma de rN.1/i1nçào dos çerviços é conformP demando da adminisrraçâo. 

5.1 .4. O prnw ele execução cios ~erviços deverá ser a rendido conforme estabelece o i1em 5. L1 deste Termo de Heferfncia 

5.1 .5. 1'<1ra a r t>ali1.oc;ào rle qualquer serviço, a CONT/?Jrfi \.NTJ:: solicitará da CONTl?ATADA, informando o referência 
e q1111midadr, bc•m com o ,,,.,,1•isciC1 ele wmpo de emregc1 necessáric, (í execuçav cio se,vi~·o solíôcmlo. 

5.1.6. A execução dos serviços sonwnte considerar-se-á AUI'Ol?IZAJJA com a prévio ouwrizoç-ào para início do .wrviço 
por porre do re.,ponsável (FlSCAI, DE CONTRATO), o qual dará o DE ACOIWO para execuçào dos mesmos . 

.5.1.7. A soliciwc;ào do serviço deverá ocorrer, conforme a necessidade, desde a assinacura da Aw de Regiscro de Preços 
e/011 Termo de Concroto até o prazo ele I (um) c,no. 

S. 1.8. / \ CON'fl?A 11\DA c/vvc:ní , cri< c11 <' i11iu w o:, ,1·1-viç o~ soliUwc/os no fJIULo môxi1110 de 7 (sere) clim úteis o porrir 
ela · ordem d<' Mt-Vi\O d,•vic/e111w,11c «~~i,wda por pane do concrntc1111e 11C1 sede do 7° IMJI\Ll IÃO /)/· 1·.NCJ .NI lrV?l11 /)/ . 

CONSJ IW<,1\0. 

:,.1.9. A execução rio S<'II respeuivu servi~o deverá obedecer o rodas as normas rérnicas e segurnnçct, previsrc1s em lei e 
sujeira à fiscalização cios agemes responsáveis pelo (JCompanhamento e conrrole. 

5.1.10. A contrnwda clrverci execucar o serviço wilizando-se cios mareriois, eqt1ipamemos, (erramenras e ucensílios, 
necessár ios à per/eiw execução conrrarual, conforme disposto 110 Termo ele He{erência. 

'i. 1 . 11. ~prcs<'nta,;;clo para f,m <1<· //Ali / I.J'JI\ÇÀO, do responsável técnico ou pro(issiom1/ hobiliwdo paro execução do 
objP10 ela liciw ç·âo. 

S. l .12. Encregar, 110s prn%os eswbrlecidos, docwnenrus e informaçôe., qúe es1e1nm definidos ou que vierem a sei' 
solicirado pelo comrawnw. 

5 . ./ . JJ. l?esponder pelo ônus re/erenre c1 impo.~cos, seguros e wxas, relalivos tl execução (lo serviço conrrnmrlo. 

5.1.14. Assumir imeirn resporrsa/Jil idade por eventuais danos ou prejuízos causados oo CONTJ?A'/1\NTE ou ci rcrceiros. 

no cumprimento do con1rmo. 

5. 1 .1 >. l \rcllr com codas m despewi., , di, ern~ ou indirew.'>, decorrentes do c11111primenro das o/Jrigaçõe5 o~s111111da, . 5e,,1 

qualquer ônus oo 7° Ili· C 

.i. l. l G. l?esponso/Jilizo, -SI' por q11ai;quer <1cirle111es que ve11ham e, ~er vítima~ seus emprr.gaclos, observando-se 
crabalhisrm e previclenciárias ciplicáveis, !Jem como quanro às demais eÀigêncios legais paro o exercício elas <Ili 
do objeto desse Termo, (icanclo, ainda, o 7" 131,:c isenro de c,11 ""'"r,,n111ícro. 

( ;;111,,.., h<1C1rm1I \1-.• Mm.Idos dt l.u-11i\1,,Ó~" (,nntt,11-,-. d.t Cc~nsuhor .. , C(•ml d/\ l J!t1Jo 

A.tl,111,,.1..,.-.0: l)11e.ml1ro,lUl.l 
1 f'O\):) d(' R t•Í('t1'!l(li'I t:0111,,1,~~() J)1n.•l,\ 

1\ pro~.1rlo ~, .. \ et•rp1a11,1 ti(' c,~,,.io. 
ld4•trnd:wk• v1su•I µrl.t .-.,<'<"ít"titn, tlt Gt•:.1~u 
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S.1.17. Sujeitar-se à mais ampla fiscol,zoç<io por parce do 7° nr:c:, pr<'stcmd() todo5 os esclorecimenw, soliciwdos e 
atendendo às reclamações proceclences. caso ocorram. 

5.1 .18. J-:nuegar os serviços 110 prato, condiçdes e local i11dicado, de acordo com as es11ecificações conswmes nesce 
1 ermo de Ref erê11cia. 

3. 1.19. Ob~e, vor I19ot0~umc•111e m mnma5 1/W regulamenwm o exercício ele s11fü wi1•idac/e\, wlx'.n(lo-lhe5 i11teirw11e111e 
u re,pomC1bilidud<' /lºr c:1e1111rui1 1rcrmgres~ürs. 

, .1.20. íumprir ,, {a7er cumprir, sc•us preposws ou conveniadus, leis, regufomentu; e poslUr.as, bem como quaisquer 
determinoçóes emanadas das auwridodes compe1e111es, perii11e111es à mméria objew deste Contra,o, rnl,endo-lhe LÍnica e 
exclusivo responsabilidade pelas consequências de qualquer mmsgressào de seus preposws ou ccmvenemes. 

5.1.21. Adorar rodas as providêncic1s e C1ssumIr todas as obrigações eswbe/ecidas 110 legis/açcio específico de acidences 
do crabolho, quando, em ocorrência da espécie for vírima os seus empregados no desempenho dos serviços 011 em 
conexc'io com eles, ainda q11e verificados em clepe11dê11cia da CON'f'l?AJ'A.N'n::. 

:;. l .l.2. N<io veicular pubhcidC1de Oll qualqt1er ou1ra informaçdo acerca de ohjeco desce comrn10, sem (Jl'évio maoriwç,io 
do CONl'IMJ'AfV'JJ... 

5.1.23. lnicior os serv,ços someme após aprovação do CONTRATANTE. 

5.1 .24. Indicar apenas funcionários habiliwdos e capaciwdos para a conduçdo dos eqflipa111e1110s do gabineie 
odoncológico do 7º BEC. 

5 .J .25. Não trnnsferir o Cel'C'C'iros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmeme, as obrigoções os.rnmidos acrc1vés da 

pres,·me co,urwc,~·úo , S<'m pi ~viu <' hfJl'( 'ÇS(I cmc,encia da CON /'UI\ /'AN'/ li, nem sulx·cmcrc11ar quer/quer ders preswções <1 

c111e está ob,iyaclo. 

5. 1 2G. N<io comrarw d11m111e 11 preswçào cios serviços, servidor perienceme l/0 quadro de pessoal ela CON1'/?A1'/\Nfl, , 

.,.1.27. lelar pela boa e /i<!I f'.Xewçào do~ ~erv1ços conrracodos. 

5.1.28. A CONTRA 11'\IJA 1·espo11derá pelos danos causados aos equipamentos do gabinete oc/011cológico, hospitalares e 
/ou bens ela CONTIV\TANTJ•:, quando resulwmes de dolo ou da ação ou omisscio, ne9ligê11cia, imprudência ou imperícia 
de seus empregados 011 prepostos. 

'i.I.29 1 veducla a mc/11.~ào de se, v,~·os que 11ôo estejam expliciws no /'ermo de Ue(en;nda. 

,. 1 . .10. A i11swla~·cio cm manmençdo corretiva e preventivo dos equipanre1110s coll(emploró wc/os os ma,eriai,, uIe11sil ios, 
{erramemas e mão de o/Jru necessríria para a correra execução cios serviços senclo vec/ada n cobrnnça de quahqw.>r 
aclendos, wxas ou custos 11ào previstos, inclusive de Irn11spor1e ou des/ocamenw. 

1.ocal e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os wrviços serrio preçwdos no segui111e endereço conforme especificação comida nesce Termo de referência: Sede do 7º 
/JrC, Avenida dos ,'<ações Unido~. 2100, r :sraçào l ,xpr.rimemal, Rio Bronco - AC, CJY 699 JlJ-093 

1 Os ;, n ·i\ e;; wnio /li e11,1i/o.~ 110 W!JWtl/i> l,v,í1 io. O;'/dOmin ,h 11 h]Om,11 e d"s 13/iOUmu, <i1 / GhUOmin ele .'>e9undo a </UIIIW 

feira e 07hJ0min às 11 IIUUmlll na se>.10-feira. 

R otinas ,1 St' rem cumpridas 

:,.4. A execw;do cios serviços cJ co11for111e demanda da admi11isIraçdo. 

Materiais a serem disponibilizados 

, . .> . P,1ra a pl'rl ('ita l',cruc;tm do~ scrvi<,o~, a Comrmada deverá dbponibilizdr os materiais, cqu1pa111cn10,, ft>n <1memas C' 

u1r11,ílio~ lll'lC\>JI 10~. nus qu,1111idcJdc:, c,1 i111adas e q ualidades a seguir es1abelecidas, promovendo s ua ~ubsti1uiçào quando 

1tC'C('::,sílrio: 

5.5.1. F:.11ergia e/écrica; 

5.5.2. Agua; 

l c•111u tl1• kt•H~rt':'lCl.l t°tl11f<tl,t..,\n Dlnu 
\ ·,11>\.\ltl• ~I,, , ,.n"t1,..n,1 t.t> r."...tão 
le i, 111,t,,dl \-1 \t..nl 1•·1..! , ,,c-11•1,\n,11k• (ic•~t 1 
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:i.S.J. A c11w/1daáe do; materiais fumei idos cfevl'm ser igual ou superior oos originais e {orem objeto de subs1iwiçdo. 

l nfornrnções 1·elev,mt!'~ pani o d imension am ento da 1u-uposH1 

5.6. A. drmanda do órgão tem corno base as seguintes características: 

5.6 .. 1. Eq11if)m11enws em esrndo conwrvculo, cont11do, obsole!os. 

5.G.:!. A propos111 clew ser dimcnsionoêla pora serviço preferencia/meme "i11 loco", a serem reali,wdos 110 endereço e 
frorcirio, co11swnws n<>scc cdiwl. 

5.6.3. O; valores dos dc.~loc.ome111os (passagens) devem eswr atrelados ao preço de: cada serviro renlizado. 

Fspecificação da garantia do serviço (.irt. 40, § t º, inciso 111, da Lei nº 14.133, de 202 !) 

5.7. O prazo de garantia conrrawal cios serviços é aquele eswbelecido na Lei n" 8.078, de 11 de se1embro de 1990 (Código ele 
De/ e.sa do Consumidor). 

Uniformes 

:,.li. o.~ uni/o, mes ,, serem /or11.-cido~ pelo u>n1rawdo n seu$ empregadõs deverão ser condizeme.~ com a (llividacle a s<'r 

deçemp1•11/wda no órgão co111row,11e, co111p,ee11de11c/o peças para ioda., as e.çraçôes cli111ríticas do ano, sem qualquer repc,sse do 

cusco para o con1row111e. 

6. Modelo de gestão do contrato 

b. 1. O ron Lrato dcv<'rá ~<'1 cx(•cutado I JC•h11cnH: pelas panes, de acordo com a~ cláusulas avrnç;idas e as normas da l .ei n" 14.1 33, 
<1<- 202 l, e cada prn t<· re,po11dC'rá p!'!a~ cons<'qnências de sna im:xrcuçào total ou parcial. 

6 .2. Cm caso de irnpcdimcnto , ord<'m d,, para lisação ou suspcnsào do contwto, o cronograma cl<' <>xcru~·ào ,crá prn, rngc1do 
au1omaticarnc111c pelo ccmro con·(•Spondcrnc, ,motadas tais circunsrâocias mediante simples apost ila . 

GJ. A.~ comunkaçõc•s cntr(' o órgão 011 entidade e a contratada devem ser rcali<'.adas por escri to ~cmprc que o ato exigir tal 
íormalidaclc, admilindo-s<' o u~o dr mc11~agcm clc1rônica p,ira esse fim. 

6.4. O órgão 011 r11tidadl• podcr;1 e 011voc ar o prenosto da empresa rara adoção clC' providências que devam srr cumprid,1s de 
1methat0. 

G. :,. \pó~ a assi1w1111 a do co111rato ou instrumento cqu,valenu•, o órgão ou C'lllldad<' podC'rá rnuvocar o rrpn•scntantr da ('mpr<•,a 
< oot1atada para reunião inicial para oprC,<'1Haçào do plano de fbcaliz.ação, que rnmcrá inforrnaçõcel> acerca das obrigações 
con(ratu;:11s, dos mecanismo~ dt• íisralb.1çf10, rl;is estraiégias para rxecuçiio do obje10, dn !)lano complrment;ir de 1•xl'cuçào na 

rnntratada. quando houvl'f', cio método de aferição dos resultados e uas sançôcs ap licávt'iS. clcntr<' outros. 

Preposto 

h.ú. A Lor11rmadc1 dc~1gnará I onn.ihnrnrc o preposto ela empresa, ames tio inícío tia prcMação dos serviços, indicando no 
in~tnnnenw o~ podere~ I' deveres e111 reldc;Ju d exctuçãu tio objeto colllra1ado. 

6.7. /1. Contratada deverá rn,11J1er prnposto da <'mpresa no local da execução do objeto durante o p<•ríodo do st'rvi<;o. 

G.8. /\ Comrarame poderá rc•cuSi.ir, desdt' qu(• ju,tificad.ime11 te, a indicação ou a manutenção cio prt'posto da empresa, hipówse em 

c111r a Comrawda clc•s ignará outro para o exercício da atividad(•. 

Fiscali1.ação 

ú.'I. 1\ e;,,.ccu,Jo do romrd to deverá ,ci <1companha<la r liscalizacla pdo(s) fisc;il(is) do rnmraw, ou 1wlo~ r<'~lll'<tivo~ subsuruto, 
(l ,çi nº 14.J:l.!, dt• :102 l . . 1rt. 1 J7 , raput). 

Fisca lia1ção Técnirn 

(1. 1 O. O fiscal Lécnico do comrato ,H:ornpanhará a execução cio con1 raw, para que sejam cumpridas todas as co11 
e~iabelernlas no contrato, dc• modo a assrgurilf os nwlhores resultados para .i Admini~1raçào. (Dt•crc·w n'' 1 J .24(i, li<' W22, 

V l); 

(. Jm,\·,\ N 1111111,11 d(• M uth.•11.." dt Ih 11.1~1\..-, c•C1,u1r,110, , 1,1 \.oo,ulwuu G,•rnl ~h Um,o 

\IM,11,tV' 1'1.-1.lf'flll 11 20! l 
lt'íll\1 lk l(('Íl'll',OC M l llllll,11,l\ ;h. DU\'U 

Ap,1>, .1d,. '"•l,1 '->c, í""l/111 ,, ,Ir- ( •1°~1,lO 

I J .. ntul-ttlt v1w,11 IX'l,1 ',1•(M,in,1dc• {it•~l.tl1 
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6. l 1. O fiscal 1écnito do ro11lrato a11otar.í 110 histórico de fll.'r<•nciamento do contrato todas as ocorrência~ r(!lacion.,da~ à l'x<'cução 
do < 011Ual0, com a descrição do que for nN·cssário para a r<'g11lari,.açào das faltas ou dos defeitos observados. (Lri n• ·14.1 'l3, ele 
2021, an. Li 7, § l ", r Decreto 11º LL2•1G. de 2022, art 22, li); 

6. 12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal 1écnico do contrato emitirá notificações para a correção da 
<'XCC uçào cio com rato. dl'tCrrninanrlo µrarn para a rnrreção. (Decreto n" 11.246, de• 2022, an. 22, [II); 

<.,. 13. O fisGtl 1én 11rn de> tomra10 inform,11 ü ao gl'~to, do contato, l'm tempo hJbil . ,1 si1uaçno que clemantlar deci~ão 1Jt1 adoção tle 
1nc'dida, ,1ue 1,ltrapa~~<'m ~ua rnrn1H' trnLi11, pMd qul' ,ulot<' a:, 1111'1lidc1~ 1u·ce,s,írias e s,11w<1clora~. se 101 o C.d~O. ( l) t•u eto 11" 11.246, 
clt' 202'.> , MI. :.12, IV); 

li. 14. l\ o raso cl,• ocorri>ndas qur po,sam i11viahi liz.t1r a execução do contraw nas clc11a; aprazada;, o fisca l té>cnico do < ontraw 
rnn111n ic.:ará o fnto i111ccliatanm1H• ao gc~tor do (Otllrato. (Decreto nº 11.246, d<• 2022, an. 22, V); 

G.1 5. O íiscal térnico do rnmrato comunicará ao gestor do comrato, em 1cmpo hábi l, o término do conuaw sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempcs1iva renovação m1 à prorrogação contratual (Decreto n" 11.246, dr 2022, ar1. 22, Vil). 

J:isca liwção Administrativa 

G. 1 G. O !iscai administrativo do c:011tra10 verificará a manutenção das condiçües dr hahi l itaçào da co111ra1ada, acompanhará o 
cmprnho. o pagamento, as garantias, as glo~as r a fom1aliwçào de apostilamento e• 1crmos aditivos, solicitando qua1squN 
dorumemos comprobatórios per1111entr.s. caso necess,írio (/\rt. 23, 1 e li, do Decreto nº 11.246, dr 2022). 

G. 17. Ca;o ocorrn dcscumprim!'lllO das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato aluará lcmpestivmneme na 
solução do problema, rcponando .io grslOr do contrato para que tome as providênC'ias cabíveis, quando ultrapassar a sua 
rompctêncía; (Decrr10 rr' 11.246, ci<• l022. an . 1.3. IV). 

6.18. A lc•m cio cl1s po~<o acim,1 , il fisc.1111.ac;ào contra1u:1l ob1?dcccrj às scguinws rotinas: 

6.18. I . /Jurn11te o vigc1ncia, o cxewçào do serviço será ucompanlwda e fiscalizada pelo Gestor da Seçcio de smíde 011 

por owro agente desigMdo pela COfl·Tl?J\TllNTE, que terá, entre outras mribuiçdes. poderes 1x1r<1 gerir e fiscalizar o 
objew da /iciwç<io. no\ termos do /\n. 67 da Lei Nr 14. 133/2021; 

6. 18.2. A~ allvidac/es ele ges1,10 e {isc(l /ização <l(I execução con1roruol devem ser realizadas de {01 ma preventiva, 
,mineiro e sis1e111álirn, J!Ode11do ser exercidas por servidores, equipe de {iscolizoçclo ou únic:o servidor, clcscle que, 11 0 

exercíciC1 dessC1s nrdlJuiçiie., , fique ossegurnda a disiinçcio dessas acividades e, em raâio cio volume de trabalho, ll(io 
compromew o d<>sempenho de rodas as ações re/c,cionacl<1s à Gestão do Contra to. 

G. L8.3. A {,sca/i/.açiio ele que crata esta cláusula não exclui nem f'edw a f'esponsabiliclade da Comrntoda, indusiw 
perance tercriros, por qualque, irre911l<1ric/(lde, aind(I que resultante de imperfeições técnicets, vícios redibitórios, ou 
emprego de 11w1rrial inadequado ou de qu(l/idade inferior e, na ocorrência desw, n<io implico corresponsabiliclode da 
Contraw111e ou de seus agentes, gestores e {iscais, de con(ormic/(lde. 

6. 18.4 As disposições previ~ias 11es1e Termo <le ReferêtKiO 11 cro exclue111 o disposco 110 /\11exo V III <la l11so uçcio 
Normmivct Sl·:G1·:SIMP ,,. <Y,, ele 20 17, aplicável 110 que {o, percine111e à contrnwç<io, por (orÇ(t de, lnscruç<io Normacivc, 
SegcslM 1·.' 11" 'JIJ, de 2(i dt' dcrc111bro de 2022. 

6. IR .. , /'ora e/eiw de rccebimC'llW provisório, ao final de cado período mC'nsal, o fiscal técmco do rnmrow deveHí 
apumr o resulwdo elas ova/iaçõe.~ do execução do objew e, se (or o rnso, a análise do desempenho e qualidade ela 
preswçcio dos serviç-o~ rea/imdos em consonância com os indicodores previstos no aw convorntório. que poderei 
resultar no redimensionwnenw de valores a serem f)ogos à contrnmda, regisrrondo em relatório a ser encaminhado oo 
geswr do contratn. 

6. 18.6 Fnu1;:go (!( f? o dia crir110 cio mês seyui111e ao do 1we~1m;<io dos serviços oo sewr responsáve l pelo (isrnliwçcio do 

wm,aw dos sc:911i111es clocum!!l1WS, quando 11ào for possível a verificaç<fo da regularidade desces no 8iscema de 

Cndascro d<' Fom<'c<'d<>,.<'S (Sica/): 

c,.1 8.7. C:en idào i'll'<Jaciv(/ de l)ébicos relarivos a Créditos 'J'ributórios Federais e d Dívida Ativa da Unido (CNJ)); 

G. 18.8. cerridões que comprovem a regularidade pero111e as Fazendas l::stacluc,I, Distriwl e Mw1icip(II cio domicílio ou 
sede do co,urmado; 

6. 18.9 Cerciclào de Regularidade do 17G1'S (CRF); e 

e 111 .,,,1 ~.1n,mtl d, \f , ldu., .~ t I t,1,<1,-. ,. ( nu,,uo; ,1, t. u ~ .. htn,, C.•1·.11,1., 11ni,io 

Au 11:,1<. ·,w Ot:eml 1u .'t.,_J \ 
h.·111 ,1 dt l~t-frri ·1u,t e e \!MI ,,.,u 01rd,1 

1\ 1•, •• ~tu ,. l,1 't-,•,·r1 ,111, lt Cl-.,l 1 

1 lt•n1 l 1(lt Vhu,il 1 !r(•l,1 '\í"ç t·1,111.1 rt, Ct•c-.t;, 
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6. 18. IO Ceriid<io Negntim di' l)él>i ll>S l'iaba/hislus (CNDT). 

Gt'Sl0r do ContralO 

6.19. O ges1or do contrato coordrnM.í ,, .i1m1li1,açiio do processo de arnn1panharncn10 e fiscali1.açào do con1ra10 co111c11do todos 
o~ registro~ 101 mais da (,x<•cuçiio no l11stórico d1i gerenciamento do contraw, a exemplo da ordem de: srrviço, do regist ro d<' 
ocorr~m ia~. da~ altPrações P das prorroga~·õ1,s contratuais, <'laborando rcla1ório com vistas f, verificação da n~t'<:ss idaclc de 

adl'quaçõl'S do rnm,mo para fins de a1rndi111c nto da fini!lidade da adminisu·açiio. (Decrc>IO nº 11.246, de 2022, ;m. 2 1, IV). 

6 . .!0. O geswr do contrato acompanhará os n'gistros realizados pelos fiscais do contrato, dl' LOcJas as ocorrências relacionadas à 
rxecuçào do rontrato e as uwdiclas aclotmlas, informando, se for o caso, à autoridade supl'rior àquelas que ulrrapassarcm a sua 
competência. (Decreto nº .l l.246, de 2022, art. 2·1. 1!). 

6.21. O gesto, t.lo rnmrnto acou,p,mlwrü u 111<111utcnçãu das condições de habiliwç3o d.i conuutadu, para fins de c111p e11ho de 
drsprsa ~ paganwnto, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liqui tlação e do pagamento da despesa no rcla1ório 
de riscos eventuais. ( Drcr<'lO nº 11.246, clC' 2022, art. 21, 11 1). 

C, . .U. O ges1or do comrato 1•mitirá clm u111t>nto rn 111pmhmorio da avaliac;ào 1w1hzada prlos forais 11•rnico. aclrninism11ivo r• srtoric1l 
quanto ao cumprirnC'nto de ollriga\·fi1,, a,sumi<la\ prlo comrataclo, com tnC'11çào ao seu dc~c1 11 penlto na 1•xecuç,10 contrawal, 
b<l,1•ado nos indicadores ohjctivarncnu: tldinidos <' aferidos, e a eventuais penalidade~ aplicadas, d<'vcndo constar do cada;tro de 
wsto de, cumpriml'ntO de obrigaçõt!5. (Drncto 11" l l.246, de 2022, an. 2 l, Vlfl). 

6.23. O ges tor do contrato tomará prnvidênc .ias para a formalização tlc processo admi11isu·a1ivo de responsabiliz,ação para lins de 
11pltcaçiio de ~ançõe~, a ser contlu?,ido pela co111issào de que traia o an. 158 ela 1.t' i 11" 14.133, de 2021, ou pelo agemc ou pelo 
S<'lor com comprtênc;ia parn wl, conform(• o caso. (Decre to nº l l.24G, ele 2022, an. 2 l , X). 

6 .24. O ltl'Slor do cont rato deverá elahorar r1•la1ório final com i11 formaçõ1•s sohr<> a consecução dos objetivos que tenham 
Jll\lillcado d ronu·,11açiio <' CVl'nlltais rn11dum~ a $Nem adotadas para o aprimoramento das a1ivicladt's <la Adrni11islr.1rào. (lkrrc•to 
n" 11.246, dt' 2022, ili t. 2 1, VJ). 

6.25. O gestor do contrato cleverá enviar a documentação perlincllle ao setor de contJaws para a formal izaçi.io do:, 1>rondiincn10:, 
ele liquidação e pagainemo, no valor 1liniensio11c1do pela fiscalização e gestão nos termos do con1rato. 

7. Critérios de medição e pagamento 

7 1. /\ av<1li a1,Jo d,t cxcn ,çào do (lbj<'lo 111di1al'.Í o I n:,1ru111r1110 de• M<'tl1çf10 de R<',11hado (l M H), conJorn,r (/\rt. 1 '10. 1,., , da 1.,,, 

n' 14 J'n (' A rt>. 2), ). (•)'\,X do llN1C'to n• 11.246, dP 2022). ll;ir" aleriçào da qu,did,,dl• cl,, prc%1çfü> do, ~l'J'v1~oç di~pmto 

ll<'\te Í l !'lll . 

7. L l. Será indicada a l'C'tençào ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prcjuíw elas 
sanções cabíveis, caso S<'. constau' que a Contratada: 

7. J. l. 1. l\ào produzir os rcsullados acordados, 

7.2 1. dc•ixar d~ C'~C'C'utm , ou n.,o <',<l'nuar com a qualidade mínima <•xigida as ,11ividadcs con11·atadas; ou 

, .2.3. dP1x~1 de• utilizdt rnall't i<1i s e rctursos humanos exigidos para ét rxecuçiio tio Sl'rviço, ou mili:1.á-los rum qualidadt• 
ou quanudadc infrrior ;'1 d!'m,1ndada. 

7. t A u11 liza\'ào do IMR não impl'dc <1 aplicação conmmitame de outros mecanismos para .i avaliação tia prcsta~·ão cios serviços. 

7.4 .. A afcriçiio da execução ('Ontratual para fins de pagamento considerará os scg11i111cs cri térios: 

7.4. l. Todos os serviços. 1lepois d1' concluídos, deverão ser testados na presença do c•spccialista d~signado pela 
CO1' 1 Ri\T/\ll ,'\ , ltcando MM Jêl'1ta~·ào find l clependc11do dr aprovação ela CONTll/\TJ\N'fl apôs o; lt'~tes. 

Do I rcebi111en10 

7.5. O:, !>CI\I\OS S<'1ào rcn·hido:, provi!>o1 i<11111·n11•, no pr<1L.0 til· 10 (dr,:) di.is, pelos fiscais técnico e admi11 is1n llivo, m1·dia111e 

ie,1110s detalllddo,, quando verili c<1do o cumpiimcmo das 1:xigi-ncins tl<' carát<.'r técnico e aclmini~1ra tivo. (/\ n . l/JO, 1, a , d:, 1.c, 11º 

14.J33 e Ans. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

C..lm~rn Ndn onal df, M0<ltlo:i. ,~ l .iu1.1çôt.., f' tontr,t1os ,Lt Con,ullon,1~G«•ral d,, U1u.,o 
A.tl, 1 11.;i1,;.111 lla.f'ml\ro _l(1Jl 

l l'nu., dt• Re-11•t~•nc1,, < (11•11.11,,,,\0 l) 1rd,1 

l\p1P\,tdn !M'l,1 ·u-n<~n1J.\ J,• r. ,--.1,\,, 

ld••1wd,:,.ll•v,.,1,,.1i IK•l,1 'w< N,uu cl<• Ge, t,\1 
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7.6. O prazo ela disposição acima ~crá contado do recebimemo (le comunicação de cobrnnça oriuuda cio comrarndo com a 
(.rn11provc1ção da pre~li!çào dos servi~·n!> a que sr referem a parcela a ser paga. 

7.7. O fisral té( niro do rontrato rC'ali,.,ará o recebim{'lllO provisório do objeto do contrato mcdiamc termo detalhado que 

rnmprovr o n1mprimC'nt0 das exigência~ de cará1c•r tf.cni,o. (J\ r t. 22, X, OecrC'lo n• 11.24G, de 2022). 

7.8. U [i ,c.il adminis1rati, o cio ro111ra10 rC',ili,ará o n' tebunento provisíirio do objeto do rnntr,1to ml'di,int<' termo deta lhado ((li<' 
co11 11Ho1 t• o w 1rpri11wmo da~ l'~igrncia~ dr u 11,it l'r dd111111istrauvo. (.'\11. n , X, Derreio 11'1 11.:MG, dr 2022). 

7.9. O fbcal ,ctm ial do t ontram, quando l1011ver, r('alm1rá o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e adm1111stralivo. 

7. 1 O. Para e/eiw de rPcPbimcnto provisório, ao final de cada período de, fat1.1r<1mc nto1 o fiscal técnico do contrato irá apurar o 
rr\ultado das avaliações ela exr cuç.:io do ohjNo e, se> for o c~so, a análise> do dosrmpc>nho e qua lidade! <la prEs taçào dos serviços 
realizados cm consonância com o~ incl1rndores previstos, que poderá n•si.illar no rl'dimP11sio11amrmo de valores a serem pagos i1 
romrataclc1, registrando N11 relatório a SC'I" C'llcaminhado ao gestor do con1rato. 

7.JO.J. Será c:onsiclerado c:onio oconido o recebin,c,nto provisório com a entrega do 1crmo detalhado ou, cm havendo 
mais til' um a srr [ri10, corn a cl1lr<'ga do úhimo. 

7.1 O 2. O C:01iu-atddo fic<1 01>1 igodo d repartir, corrigir, remover, n•cons1ruír 011 sul>sritu ir, às suas <'XJJP0;<1;, no todo ou 11m 
part<', o objew em que sr verificarem vícios, defei tos ou incon-eções re!>uhamc~ d<1 l'xccuc;âo trn 111c11eriab empregado~, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/011 única medição de serviços até que sejam sanõdns todas a~ (•vc11 11,ais 
pendências que possa111 vir a ser ,,pontadas no Recebimento Provisório. 

7. 10.3. ,'\ liscaliz.ição nao e[ciuará o ateste da · última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
t•vrmuais prnclrncias que possam vir a ser apontadas oo Rccebirnent.o Provisório. (An. 1 J 9 e/e art. 140 da Lei n• 14133, 
d(' 201. 1) 

1. 10.4. O ll'lCh1nw1110 p1uv1,ono tt1Jllh1•111 11t<1r,i ;ujeilo, quando rab1vcl, a conclusüo dl' lOdo~ o~ te5lCS de campo e à 
t'illrcgc1 dos Manuai; e h1Mrnçôt•s exigíveis. 

7. 10.5. Os serviços podrrào ser rejeitados, no todo ou em parte, quando L'l1l clC'sacordo com as Vipc>cificaçõcs constantes 
neste Termo de Referência e na p1oposm, sem prejuízo da aplic:m;ào das pcnaliclad<•s. 

7.1 1. Quando a lisrnfüaçào for exercida por um t'mico seNiclor, o Termo Dct<llhado deverá comer o regisu-o, a anfü~e e a 
nmrlusão arrrca das ocorrr11c1as na execução do comrato, em relação à fisc-afü.açào técnica C' administrativa e demais 
dot umcntos qut' julgar nrc~ssário~, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para rt'cebimemo definitivo. 

7. 12. Os scrvi\·os S('rão n:cl'hitlos dcíinitivamc>ntc no prazo de :LO (dez) dias, contados do rccehirncn10 prnvisório, por servidor ou 
<0111issiio dc~ignada pela autoridade cornpetl•nte, após a verificação da qualid ade e quantidade do serviço e consequente accuaçào 
mcdianw iermo clmalhado, obecleccnclo o~ seguint<'s procerlimcntos: 

7. L2.J. Emiti r tlocumcnto CCJmprohatór io tla ava liação reali7.ada pelos fiscais uk 11 ic:o, administrativo t• setorial, quando 
houver, no cumprimento ele obrigações assumidas pelo cornratado, com mençiio ao seu desempPnho na exc•ru~:ão 
conlfa tual, baseado Pm indicadores objclivameme definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
con;iar do cadas1ro de atc•sto de• cumprinw11w de! obrigações, conforme regulamento (ar1. 21, vm, Oecreto nº 11 .246, de 
2022 ) 

7. 1 "2 l. ll1·ali1.c11 a wu1h~<' do:, r<'hllório, 1· til' wcta a document,1çiio 111>rcsC'11toda pela r,~<.alirnçí',o 1·, Cd,o haja 

irr<'gularidades que iinp1'ÇaJJ1 a liqllidaç5o e o pagamcnLo da despesa, indicar ás d5usulas <"onu·awais pcrtinemes, 
~oliuL;indo J C:ON'I RA'I ,\1),\, por ,•,ciito, a, re~pcctivas uirrc•çõc~; 

7 l2.3. r:mitir Termo D1•talhaclo para c•fc•ito ele rC'ccbimemo delini1ivo dos scrviçoi. prestados, c:om basr nos rrlarórios t' 
clocunwntações npn'sc•n1adas; e 

7.12 4. Comtmic;1r a <'!npres,1 pard que emita a Nolél l'iscal ou Falllra, com o valor exato dimens1unado pela liscalizaçào. 

7.1 ~5. J·.nv1ar a donun<:ntaçf,o p~rtincmc ao setor de comratos para a fonnalizaç5o elos proccdinwnros de liquidação 1• 

pagamonto, no v,1lor dimmsionado pela fisca li7.açào e gestão. 

7.J t No caso dP conLTOvPrsia ~obre a e~ccu<,ào do obj<? to, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, clrvC'rú sN obs1•rvado o 
teor do are. L43 da Lei nº 14.133, dt' 2021, comunicando-se à empresa para emissão ele Nota hsral no que· pcninc à pJrccla 
incontroversa da execução do objeto, para eleito de liquidação e pagamento. 

1. ,lllMl,l N ,ic1on,1I 1)1 M t•tl•·lo> tk• 1 ," ll•l\·,)c, (' C 11011,uu) , l,1 < oa~uho1li'l•<i1•1o1! J.\ L1nifo 

Ah.;,1lllt\\•l0: llPitmlH0 1l013 
lt~nn1 ,Ir fü•Jí'tt nci11 ( ol'llr -11<1\.\o J)m,1,1 
Apr,,'l. ,1tl( JH"l ,1 '-(\\ 1,•1111,1 1ll• C ,•~1.\0 

11, 111, 1111 \&,l.,1, j>t1,l~•'\l\:l,,11o1\:1•\ •t",l,111 
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7. 1.1. l\1•nhu111 prnrn tl1• 11•rrbimP1110 01 orrl'ra e!1qu,1t1Lo prncl<•11tt' .i ~o luçào, pl'lo contra tado, de• inconsistêndas veriliraclas rH1 
l'\1'! uç,io cio Ohjl'lo 011 no i11~1rumr111u clt• U>hrati(,. J. 

7 15. O rt•c1•hinw1110 prov1slÍ1io ou dl'I iniii,·o ntio cxduirá a responsabilidade civil pcl<1 solict1·1. e pr·l,1 ~cgun1m;a do ~erviço nPn1 ,1 
n•spon~ahihdrtdt• é1ico-p1 oíissioual 1wla p()rfoita CX\'Cu<,:âo do contrato. 

Liquidação 

, 11>. lfr< 1•b1d<1 ,1 t'-ot,, l 1~r,1I 1ll1 don111w1110 dt- rnbrnn<,..i l'llt11vc1lenu\ wrrcrá o pra-,o tlr <11•1. d1<1s 1íte1~ J>ilíil fins d1· hqwdaçào, nr1 
torma dr~ta seção, prorrog,ivi•1s por igu,,J p<•ríodo, no~ termos do a11. 7", 32" da Instrução Normativa SF,GES/ME 11" 77/202'1.. 

7. 17. O piam clr c1rn· trat<1 o item <111tlnor ~l·1 á n!d111ido ,, rne1adr, 11wmcndo-~~· a µo% ibiliclddP dt• prorrogação, nos ca~os ele 
conuataçôe~ dct orrl'nies dl' rlcspcsas l'Ujos valor~, não ultn1pas5cm o limite de qué lrala o inc;bo 1 r do ,1n, 75 cl,1 Lct n• 14.133, de 
l02L 

7. 18. Para fins de liquidação, o se tor compctemc deve verificar se a Nota Fiscal ou fatura apresentada expressa os clemcmos 
ncn')S,ínos r c•ssenr iais cio doe u11H•1110, tai; como: 

7. l8. l. O pr,1%0 d<• vahdoeh•; 

/, 18.l. 1\ tidl,1 dc1 l'IIIIS~,10; 

7, .18 t Os dados do to111r<110 e, do órgão comratame; 

7. 18.4. O período rc•sprnivo dr execução do contrato; 

7.18.5. O valor a pagar;<' 

7 IB.G. l .venuml d1'\t.iquc- do v,dor de- ,et~n~õc,s trihuuí1ias c:abívc-i; . 

7 1 !) l l,1vcndo l'ITU n.i ilfll'l'~t'illd<,;àll d.i Not,t Fisc:aJIFatura, ou cirrnns1â11cia que impeça a liquidação da des1w;a, l'\ta ficará 
subrtstada éllÍ' que o conllatdclo 1>wvide11cie ,l ti mcdicfas saneadora~, reiniciando-se o praz.o apôs a rnin provélçào da rl•gulari,a~·ào 
cld situar,ào, sem óno; à conu-atamc-; 

7 . .lO. A Nota Ftscal ou I atura deverá ser obrigatorimneme acompanhada ela comprovação tia regulanctade !iscai, rnnM,Hacla por 
m1•io de consu11a on-line ao SICAF 011, na impossibilidade de acesso ao refNido Sistema, llll'tllante consulta aos sítios eletrônicos 
oficidb 011 i1 tlocume111açao m1•11liondd,1 no t111. 68 tia Lcí n• 14.133/2021. 

7.2 1. A AdminiMra,ào dl'vt•r,í reJlí/;i r c·onsull;1 ao SICAI· para: a) VNiíicar a manmenc;ão das rnndic;ôb d!' habilitai,.io Pxig1clas; 

hl idrntil ic.ri pr1,~i1·1•I iat;io 11m· i1111w4.,;1 ,1 parn< ip,1c;iio r m lici1açiio/rn111ra1aç;io 110 ârnh11(> cl:1 órgão C111 C'nticl;icli> , proih1çào dl' 

(Olllld tdl ( ' ()Jll o Podw Publico, hl.'111 (()11)() O((lll~IIU<IS 11npedilivas indireta~ (INS'J RUÇi\O NORMJ\TIV,\ t\º 3, Dló 26 l)l ·. 
\llHII DF )OIH). 

7.22. Conslillamlo-se, Junto ao SIC/\!-, a situaçào de 1rregularidacle do comratarlo, será providenciada sua notificação, por escrito, 
pm1 CJUe, no prdZO de 5 (<.inco) dias uteis, regulari-,e sua situac;ão ou, no mesmo praw, apresente sua delesa. O pra7.o poderá 5C'r 
prorrngatlo uma veL, por i~ual pc·rintlo, a cruí•no cio contratante. 

7.23. Não havcn<lo rcgularnaçJo ou , 1•ndo a defesa considerada i111proceclcn1e, o contralilnlc deverá comunicar aos órgãos 
1·(•spon\,\v1'is pd,1 lbc ali/~1ç.'io cl<1 n •gula, ,dadc fiscal quanto J inadiniplõnda do c:nlllr,11;,do, lwm c,01110 quanw ú P\t~lC!nna clc> 

p,,g,nnemo a 5e1 efr•1u;1do. par;i qur ~cjAm ;,cionadns o, mrio, prni11en1rs P nrcessários para garan1ir o rPc1>bimc1110 di' seu~ 

rn'dito\. 

7./.4. Prrsistindo a irrcgularidadr. o ronu·i11a111r deverá adotar as medidas necessárias 11 rc!>cis~o contratual nos aulU!> cio proc.es!>o 
,Hlministrativo rorrcspondeme, ass<•gurada ao conu-.nado a ampla defesa. 

7.25. l ldvcmlo a detiva 1•xecuçâo cio objeto, os pagamentos serão reafü.ados no r111almcn1e, a1r que se decida pela rescisão do 

co11t1dlO, caso o contrilwdo não reguluri1.I' sua situação jumo <10 SlC/\.r-. 

P1•a,.o d e pagamento 

, .2(1. O p,1g,Hnr1110 s~r,í ~fl'luatlo no 11r<1zo má.>rn110 de dté der dias úteis, comados da finalização da Uquiclaçào da dcsp1•sd, 
rnnformP ~l><,·ào anwrior, no~ tl'nnos clil ln~tru<:io Normauva 'iF.GF.S/MF nº 77, d~ 2022. 

/.D. No caso de atraso pelo Comratanu•, os valores devido~ ao conm1tado Mirào atualizados 111onetéiri,.1111cme entre o tcrn10 [imli 
do p1d-,O dt' p<1gamrmo até a d,na de suil elcliva rcaliza~·ão, 1ucdiij11le aplicação do índice l PCA ele co1wçào mo11ct,írit1. 

(_ ,1nnrtl N~flO ~,t (Jr l\tn\);•Jn;, (!(• 1 Ull:t(tl..•~ (' { Ol1ft1l 1\ (!,) ( O,.),ttl!OIM-<..i t•ral<I ) 1 111b 

Alu, 1, ..... .,..., l),,1embro,.Nl l 

1\1•(11,,uin !"l.•l,1 ~•, ITt!Ho,\ ,\,• (_,~._1,11> 

td,•n11rt,1d, "''"'-1,11 ~lil 't•cn.-t,,M d,· G,•stjlO 
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Forma ele pagamento 

7.21l. O paganwnto será rc,ili7.ado através de ordem bancária, parJ c;1étlilo cm banco, agência e co111a rorrPnte inclicaclo5 pelo 
contratado. 

7.29. Ser,í considernda data do pagamemo o dia em qm• constar como emitida a onJcm IJanr,íria para f)agamemo. 

7.'lO. Q11,1 ndo cio pag;1men10, sPrá <'frtuada a rc'l('11çào 1rihu1.íria prevista na ll'gislação aplicávc•l. 

.:10.1 J.1de1w11dl·ntP,1w111<• cio pt·IC c•111ut1 I tfc> 1tib.ito inserido na planilha, quando homrr, serJo rc tulo~ na lont<'. quando 
da n•ali1.açào cio paganw1110, os prrn•n1uais rstalwleciclos na h•gislaçào vige111r. 

/ 31. O contratado rcgnlarmente optMlle pelo Sitnplrs Nacional, no, termos da l.ci Complementar nº 12:l, ele 2006, não sofrerá a 
rcH·nçao tribu tária quanto aos 1111postos r co1111 i\Juiçüc~ abrangiuus por aquele reg i111c. No cmanm, o pagamento ficará 
comhcionaclo à dprc~cnwc,ão tlc cornprovaçào, por meio de documenw ofic;ial, de que faz jus ao umamcnto tributário favorecido 
ptevisto na referida J ,c i Co111plcmenmr. 

/\11teripação dr pagamPnto 

7.32. A prcsrmc tonrrmac,·ão não penniu• a antecipação de pagamento. 

Cessão de crédito 

7.33. É admit ida a cessão fiduciária de dire itos creditícios c:0 111 instituição financ<'ira, nos tcrmos e dr ac:ordo c:om o~ 
proccdimen10s previstos na Jns1n,ção Normativa SEGf.S/MF. nº 53, d<' !l d<• julho de 2020, confcmmi as regras dest~ pr<'sen1r 
tópico. 

7 .. 31 l. /\s ct•ssÕ<'S de? crúlito não fiduciárias clt:>p('lldrrâo de prrvia aprovação do contratante. 

~ ·q /\ t• I idua cld n •ssJo U<' rrt'di to, dr qualquer natur<'1.a, P111 1elaçào à Administração, t•slá condicio11ada à relrbraçào dr 1cm10 

ad,tivo ao contra to adminislfativo. 

735. Sem prejui7.0 do rcgnfr11 ,110ndillwoto ela ohri(~Jçào contra tual el<• cmnprimcnto de todas a~ condições de habilnação por 
pane do romrntado lCedenwJ, ;1 <<'k•bJa~5o do ,1dit.HHNllO de cessão ele cr.:\dito e a l'('a lizaç5o dos pag:oncnros respectivos L,unb~m 

~l' rond irionam i, n•g11lariclarll' fi~cal " 11 ,,ha lhi,ta do ces,ion~rio, i>!'m romo :, c<•r1 i fiC';içiio dr (]Ili' o rC's,ion,írio n1in <;<• Pnco,ura 
impedido de liciiar e con1ratar e om o Poder Público. conforme a legislação cm vigor, ou dr receber benefícios ou incentivos 
!iscais ou creditícios, clirc1a ou inclimamente, con forme o art. J 2 da Lei n" 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-0.l, de- 18 ele• 
maio de 2020. 

7.:36. O crédito a ser pago à crssionária é exmamenlt' aquele que seria destinado à cedente (comraiado) pefo execução do objeto 
contra tual, rcsiando absolutamente incólumes todas as detesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes 
ao direiw rnmum aplie1ív<'is no rcgimr jurídico tlc direi to público incideme sohrn o, ro111r,Hos <11im i11is1ra tivo~, inc lui11do " 
po$~ibilid<1dc dt' pagarn c1110 eru rnma vinculada ou dr pagamento pela cfc1ivn comprnvt1çi.io do foto gerador, quumlo lor o caso, <· 
o cl~scomo d<' multas, glosas e prt•juí1.os causados à ,\elministraçiio ( INSTRUÇÃO NORM/\TIVJ\ N• 53, DI•: U Df. .IUJ.1 10 DF. 
2020 e /\nexos). 

7.17. A ,essào de tTÍ"dirn não afcmr;í a rXt'ru,ão do objeto contratado, qur continuará sob a integral rc•sponsabilidadc do 
l ontr,ll t1do. 

8. Forma e critérios de seleção e regime 

Forma de seleção e nitério de julgamento da proposta 

8.1 O comratado sc.-ní s,·kcionaclo por meio da rt•aliz.açào de procedimcn10 de dispensa de licitaç5o, na fom1a cl~trônic.a, com 
funcla111e11to n.i hipótrsP do art. 7<;, inciso T1 da Lei 11" 14.t'.33/2021 que culminará com a sel~çào da proposta de MENOR PRE(,.O 
PORll 'I M 

negime de l•: xecução 

8.2. O regime ele rxcc:ução ela presrnçào de serviço será ck 10 tlias, a panlr cio aceite do pedido. 

l·:,dgênd us dc- habilitaçiio 

C--1mM,t ,l(tofMI ti.. Mot~~11,11; (Íl" l.lflhlÇt)t'~ ,. \ .omr.110, d,1 (. o·•,uhu11<t•Cit•1ct! d,, ll111,io 

A1u.,1t1.'k.;•o: l.>t1.t'maro·JaJi\ 
Í l'Nl!U df j(l'f(>'f'llt l<I (.o 11r.\l,1\,'IO ()111•! 1 

,\~)1,·, ,td,1 t>d,1 <;, , 1t11n11 ,I(' Cit~,tM 

1'1, l1Jtl uh" \ ;,uai ,n' ,1 'wl f(ll,10,l (l,r, tif''l-1,)1' 



lJJ\SG 160001 Termo de Referência 31/2024 

IU. Previameme à celt•br,1ç,io do contrato, ;i ,\ dministração w rifirani o l'ventual clrsnunp1imcr110 das condições p;ira 
t.:o 11:Jta~,io, ,·,pi-t ialml'ntC' qudntn :i c·,htrncia de• s;mçuo quC' a tn1JWÇa, mcdimue a c;o11,111ta a rnclastros infonnnlivos ofirims, tais 
roino: 

il) SJLAI; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Iniclônea~ e Suspensas - CEIS, mantido pela ComroladorU1-Geral da União (www. 
ponaldatransparl'nria.gov.br/c<'is); 

e) Cadastro Nacional ele J..rr1prcsas Punidas 
poruil trnnspn renci a.gov .br/sancoes/rnep J; 

CNEP. mantido pela Controladoria-Gcral da União (https://ww1". 

!l.4 !\ wnsult,1 aos r<1d,1s1ros s1•rá rraJj7;1da l'm nomr da empresa interessada e d1• seu sócio 111ajoritàrio, por força do artigo 1.2 dn 
l ,ci n• 8.429, ele J 99;1, que• prevê, clenue c1s sançües impostas ao responsável peta prática etc mo de improl>icl<1cle aclministrdtiva, a 
proibição de contratar com o Poder Público, incluslvr por inu>nn~cHo ele pessoa Jurídica ela qual ;eja sócio rnajori tário. 

8.5. Ca~o conMc na ConsuhJ de Si tu:,çào do intcrrssado a existência de Ocorr~ncias lnlpl•dilivas Indire tas, o gestor dilig<'nCiar.í 
para verificar se houvo:> lraude por p,nL<' das Nnpr<'SJ~ ,,pomadas no Heldtório dr Ocorrrncias Impeditivas lndiret<1s. 

li.t,. i\ u•nta ti l'a dP bmld M'r,.i w1 tltr.idd por 111cm do~ vínculos solietários, linhas ele lorncumento sirrnlarcs, dcmre outro~. 

li.7. O interc~;,1tlo ;rrá ronvocildo paril m;1111les1açào previamente a uma eventual negativa de contratação. 

0.8. Caso atendidas as < ondiçõcs p,irct con1ra1<1çào, c1 habi lita~:ão do imcrcss11do S<'nÍ verificada por meio do S i C/\ r, nos 
docu m<' ntOS por el<' ,1hrani;idos. 

H.9. [. dever do 1nl!'ressado manlC'r atualt:rada a re~pcctiva docume111açào consta111e do SICAF, ou ,:ncaminhar, quando solicitado 
pt' id Administração, a rcsprctiva clocumrnta~·ão atualizada. 

8. t0. Não scrf10 acciios documentos dr habilitação com indicação de CNPJ/CP~ diferen tes, salvo aqueles legalnwntl' permitidos. 

8.1 1. Se o imcrC'~sado 101 a 111atri1., todos os documentos deverão estur cm nome da mau·iz, e se o fornecedor lor a fil1,ll, todos os 
documentos deverão estar cm nome da filial, exceto para ates tados de capacidade 1éc11ic.i, caso exig.idos, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria na tureza, <.Omprovadamenw, forem emitidos somcntl' l'ITI nomc> cl,i matriz. 

!l.12. Serão aceitos r<•gis1ros d<> CNP J de• fornl'cl'dor matriz e filial com diferenças de númrros dl' documl'ntos pcninr111ps ao 
CN 1) l' ao CRl•/FGT~, quando lo1 co111provacla a remrali;,açào do rrcolhimento drssas rnmribuições. 

8. 1 T P,1r.i ltns d!' h;ilJ1 h1<1ç,io, clP\'L'l"à o 1mere•s~ado comprovar 05 seguintes rcquisuos:, qUl' ;crão e•xig1dos confonm• ~11<1 11,nun•,a 
Jlll ld ild. 

1 fabilitação jurídica 

8.14. P essoa física: cédula clt' idc111idadt• (rU,) 011 documento equivaleme que; por força de lei, tenha va lidade para fins de 
icir111iflração <'ru todo o wrritório riario11,1l. 

8. 15. Empresário individual: i11\c1 i~ão no Hcgistro Público de l•:mprcsas Mercantis, a cargo da Jl111W Comercia l da respectiva 
St•dp; 

8 16. Microcmpn:cndcdur lndividuill - Ml.l : Cernficado da Condição de Microemprccndcdor Individual CC:Ml 1, CUJU 

acc1t<1çiio ficaní condicionuda à v1•nficação dn flutcnticidad<' no sítio hllps://Www.gov.br/empresas-e-Mgoc io~lpt-b, 

/ pinprecndedor; 

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada co.mo empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRE I.1: inscrição do ato constitutivo, cstmuto ou conm110 social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Conwrcial d.i respectiva SC'dc, acompanhada de documento comprobatório clE~ seus adminisLradores. 

ll.l 8. Soriecla<l1• e•1nprr~;iria c~tra11geir<1: p<,1tari.i llt' a11101i1.<1ção ele• f11nr io11.imcmo no Brasil, puhlit <1d.i 110 D1á110 OfiC1al da 
l 1i.m l' ,trqu1vddc1 na Junta Conwrual 11 <1 t111it!Jd!' 1t,d1•rJtiv.i onde· ~1· Joe ~li:ra1 ;i [ilial. t1gêm lô, ~uçurs<1I ou l'~tabrleumrmo, ,1 

qual ~CI ,i ton;1dl' rddd l'Olll() ~li<) ~Nlt·, l Olll<J fl\ll' tn~LI ll~d() Nor1 11t1l1Vd IJ lU:.l,M 1 11." 17, de• 1 u dt' mar~·o de 2020. 

B. UJ . Sociedade s implc•s : 111scriçào do aio rnm1 i1111ivo no Registro Civil ele Pessoas Jurídicas do local de sua sede:, acomp,111h.ida 
de documcmo comprobatório dP seus adminisnadores: 

1 t•u, , m· l~t•h,,;,n, 1,t e(· llr,11"",io 1)111•1,1 

r\1111 \1t,I ;_1,rl,t \t•ttl"•l l !,1 til' (;,..,1<1u 

hl• nud,t1k>\l-.u.tl ;,••l,t ~t'<.Cl,ln• df' lfr, i.t 
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H.20. Filial, sucursal ou agencia d1• socic·dad<' s imples ou empresária: inscrição cio ato constitulivo da filial, sucur~al ou 
dgê11da da sock<lt1de· !,implc·s ou P1111Hc~r1ría, respec1ivamcml', no Hegisuo Civil das Pc>ssoas Jurídicas üu no Hegtstro Públtco dC' 
l.1npresJ~ Mrrcanlis onde opeia, < 0111 dverhctç:io 110 Hegi~tru ondr. l!'III sc·tle a ma triz; 

!l.l l . Sociedade coopet·ativa: ata cfo hmda~·iio C' estatuto social, com a a ta da assembl<•ia que o aprovo u, de\lidainentc arquivado 

11a Junta C:omcn ial ou inscllto no Rrgh1ro Civi l da~ Pessoas /uríclicas da rC'~pectiv,1 SPdc•, a l1; in cio l'l'gistrn de• que• 11 :m1 o ,1 rt. 107 
cl;1 l.1·1 n· 5.7b-1, de Ih d<' clc•1e111bro 1971 

B . .U. Os documento~ ,1prC'sentaclos deverão rstar acompanhado~ de todas as alterações 011 da consolidação re~pectiva. 

1 Iilhil irnção fisrnl, sociill e trnln1lhis1a 

B .• n. Prpva dC> ir1~cnçào 110 Cad,1s1ro 1\.,u ional clr• PP~soas furídi<a~ ou ,10 Cach,stro de Pessoas l'ísicas, confonnc- o caso; 

B.24. Prova dl• reg11laridadt> fiscal pl•Janu• .i Fazc,nda Nacional, mediante aprcsemação de C'l'rtidilo expedida ronjuntamentc pela 
SN n•t,1ric1 da Receita rcdpral cio Brasil (H FTI) e pela Procuradoria-Geral da Fa1enda Naciom1I ( PGFN), rcfercntc a todos os 
nMitos tribmários fcdcra1s e à Dívida Ativa da Uniào (Dl\U) por elas administrados, inclusive aquelcs rela tivos a Seguridade' 
Socic1I, nos t<•rmos da Portaria Conjunta 11• 1.751, de 02 de' outubro de 2014, do Secretário da H<'ccita Federal dll 13rasil e da 
P1ocuradora•Geral da Fazenda Nacional. 

8.2!:i . Prova de rcgularirlade com o Fundo ck GarMtia do Tempo dP Serviço (1:GTS); 

B.26. nrdaraçào clr q11r• n~o em11rPga mrnor de 18 anos em trabalho notmno, perigoso 111 1 insal11hrr r não c>mprC'ga menor de 16 
anos, salvo me11or, a partir de 14 anos, na condição dr aprmdiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Cofütitui(dO; 

B.1'/ Prov,1 de• int•xis1/:ncic1 dr· cle;bitos inadimplidos per,rntt• a .Justiça cio Trabalh(), mediant<' a aprcse•ntaçào dr rPrtid~o negativ,1 
ou po,11tva com <•kito dE' 1wgativc1, ,10s t<•nno~ do 1 'íltt lo V ll -1\ da C.on,oltd,1çào das l .ets do I rabalho, ,1prnv;1rla pPlo Drc n·to 
l.1•1 n• :.i .452, de• 1" de maio d!' 1 CJ43. 

8.2H. Provil cll' ms< 11<.;iio no <'<,dt1stru ck contribuime~ [l·.stadt1al11)1stri1,1ll ou IMunicipaltDis1ri1al I rC'lativo ao dom1cí lio ou srclc 
cio lonwcedor, peni,wme ao seu r<1111c> ele• a cividaclr (' compatível com o objeto conu·atual; 

fU9. Prova dr rrgularid.icle e om a l•ffl<'ncla [fataduaVDistrit,ll'I ou [Municipal/Distrital I do domicilio ou sede cio fornC'cedoi, 
1el,111va à ativiclacle Pm c11jo e-'cn ício crnlU'a la 011 concorrr. 

8. rn. C:aso o fornercdor seja ronsic.Jerado isento dos tributo, [EstaduaVDisu-ital] ou I.Municipal/DistrirnlJ relacionados ao objeto 
contratual , drverJ comprovar tal nmd1çào mediant<' a nprrsemaçào ele declaração ela l·azcncla respectiva do s<'u domicilio ou 
sccl1• , 011 outra ct1u1valcntr, na for111a da ki. 

8 .. ~ 1. O lorr11•cNlor 1>nqu;idr.Jdo C'OlllO micro<'mprNmdedor indiviclual qu<' prc•H•11cl.r m1íe>rir os l1P1wíícios do 1r;11a111c,1110 

difrr!'nciado previstos na 1.ei Cot0plt•111entar n. 123, de 2006, estará dis1wn,ad11 da prova de inscrição nos C'Jdasuos clC' 
comribuimc>s estaclunl e municipal. 

Q11alificação Econômico-Vinanceira 

!UL cenitlão nega tiva de u1solvrm 1a civil cxpcdicl,1 pC'lo clisu·ihu1clor do domicilio on sede cio interessado, caso se m11e de• 
pr,soa lí,1ca, drsdt• que ,1Cl111 i11d,1" ,,c.i pdllic·ipJ~Jo 1·111 li<.i td(,..'io/co111rn1,1<,.ào (,1n. 5º, i11n~o l i , dlínlt<I "l " , d<1 l1151J1H,do No1111<1tiv<1 

';1·ge,/MI n" l lb, de l 02 I), ort de socird.rdr '>lmpks; 

8.B. c1'11idào nPgativa dr lal1'nna l'\[lCdida pelo distrihllldor d:i sede do fornecedor - l .ei n• 14.1 :13. dr 2021, an. 69. caput, 
I li! 1\0 lf ); 

B l,1. balanço pammonial, drrnon~1r,1çft0 d<' resultado de exercício e demais demonstrações contábeis do~ 2 (dois) último~ 
rxcrdcios sociais, comprovando; 

8.34.1. í11tlicc~ de J ,iquidcz Geia! (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

8.:34.2. c;1pital Circulan1r l .íqu1clo ou Capital dr Giro (i\tivo Circulamr - Passivo Circulamc-) de, no mínimo, IG.66% 
(dei('ss,•i~ ,mriros c:> sc•ssema <' \c•is C!'Jllésimos por nnto) do valor cstimndo da mntratação; 

8.34.3. pauimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da comratil\ilo; 

8.34.4. As c>mpre~as cnadas no !'xercício li11 a11ceiro da co111ra1açào tkvi:rtio a11,11c.ler d todas a~ exigências da lmh1lir,1<;í'.10 e 
poderao subsliwir os tlc111011,u·o1ivos rnmábcis prlo balauç·o de aber111rn· 

C<im.11,, N,,, 1on.'ll de Mc,cldo~ tk.- Lu·11,u;õ1•., \' Cuu1 r,1u1:, do Co1nllh1!iií'l•(ic-rM d,, l ln1;io 

/\u 1llh1,;"" 1 >r1tm1ro 1 >.1 i 
1, 111,0 dr H t~IN,~11( 1, , (11.IIM l,1\ ,1111)111•1• 

Aorc,\ ,leio l>''I,, ",c-.. rN,H i,c ,t1• ( . .... 1~1> 

hl1•a .-l<t ll v,su1I !>el.a !-)c-ct l'l ,HH d\· t.,•~:,i, 
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B.34.S. o~ ducun1c11to~ referidos acuna limi1ar-sc•-ão ao último exercício no caso ele a pess()a jurídica ter sido rnnsli1uída 
há mcno~ ele 2 (dois) anos: 

B.34.6. Os don111wmos rdc'rfrlns acinrn clrverào ser rxigiclos com base no limiw defin ido pela fü'cei1a FPderal do Brasil 
para tran~rnissào da 1·.scrituraçüo C:omábil Digiwl- l~CD ao Spccl. 

Q11<1lifi<',IÇàO Tt•C'lliC'il 

H.:l ,. l)c•daraçào <IP qur o int rr!'ss;,do tomou conhccimt>nto clP LO,la~ as inlorrnações <' clds concli,cit>s locai, 11ara o< 11mprimcmo 

da, oh1 igaçõr~ objc>IO da co111r.i1açào; 

ll.Jb. A declaração acinw poderá ser subs1i1uída_por declaração formal ass inada pelo respun~ávPI técnico do interessado an•rca do 
ccmhccimcnto pleno das condições e peçuliaridadcs da comratação. 

8.37. Cumprovaçiio de apcidiio p<1ra 1•xcniçào cll• Sl•rvíço d(• compkxiclacle tccuológica e operacional equivalente ou superior com 
o objeto desta comr,tta\Jo, ou com o uem pl·ni11e111e, por meio da apresenrnçào d<• cNtidôcs ou mcswdos, por pessoas jurídicas de 
d1!\'ÍIO publi< o ou pnv,,do, m1 r<·gul<111nc•n1c 1·11111 ido(~) pelo con~l'iho prol is~ioni1l to111pc·1rn1t\ qu,mclo for o <.:aso. 

8.1!l. Para lin~ d,t wmprov,1çâo de que wua <•~l!' subitem, os atestados clcvcrJo dizer rcs1>cito a contratos ex~cutadus com as 
\('l(llllllC'~ c:aranc•ríslira~ ll1ÍlltlllilS: 

B.39.1 . Deverá liave, a comprovação da experiência mínima de 1 (um) ano na preswçcio dos serviços, sendo aceito o 
somatório de Clle\WdO'i ele pc•ríodos diferentes, 11<io havenda obrigawrieclade de os anos serem ininterrupros; 

8.395.2. Comprovoçclo que já execc,wu coruroto(s) c:um um rn í11imo de 50% (ci11quenw por cemo) do mímem de I>0sIos 
ele truballw c1 serC'111 curw ataclos; 

839. :/. Será admiri<la, para (ill.l ele comprovação de quantiwtivo mínimo do serviço, o apresemaçào e o son1orório ele 
diferemes rneswdos de serviços executados de form(J concomiwme, pois essa sicuoçâo equivale, Iwra fins de 
comprovação de crrpaciclade técnico-operaciona l, a uma única comrawçrio, nos wrmos do iwm 10.9 cio /\nexo VII-A cio 
IN SL:GESIM P 11. 5120 17, ,,plicável por força da JN Sl-:GESIME nº 9812022. 

8.:m.4. Os mestculos de capacidmte técnica podem ser oprese11rados em nome do matriz ou da (ilia/ ele, emprescI 

imeressacla. 

8.39.'i. O inwre.~sodo disponibilixará rodas as informações necessârias à comwovação do lrgitimirlodí' t/ng meçra<fos, 
cIpI ew•nwndo. r111c111do ,o/iciwrlu JJl'lo .l\dmi1Jiç11·açdo, cópia do coou·"ro que deu çu1>orre it cantrmaçdo, endereço arua/ 
do com ratante e loco/ em que {orn111 prestado~ o~ serviços, emre outros docum<'ntos. 

/l.3.9.6. Os owswdos deverdo referir-se cr serviços presuntos no âmbito de sua atividade econômica principal ou 
senmclária especi/icarlcrs no coIItrato social viueme; 

9. Estimativas do valor da contratação 

Valor (H$): 

9.1 O cu~10 ('Stimado w1,il ela rontra1açào é d<' R$ 3.684,80 (Lrês mil seiscentos e oitcma e quatro rt'ais e oi1cnt.1 ccmavos), 
conformr rustos unilários apostos na Dcscri~·ào dos i1cns cm anexo. 

10. Adequação Orçamentária 

11) 1 \ :. d<•~11<'\,1\ dl•corrc•lll l'~ cJ,1 pt l'~l'llll' e 011u·,1wção rn1Tl'r:Ío ;1 coma dr rc•nir~o!. cspl'ci lico\ consignados 110 Urc;<111wnw C,cral 

da l 'niào. 

10.1. l ,\ c.:0 1111 dld\dO ser d illrndicla pela scg111llle dotação: 

1. G<'s1ào/U111clade: IG000l/0000 1; 

11. l·o111e d<' Recursos: l000000000; 

( ,\11,.1t,1 ~-H mn,11 ,~ Mmk•lo, th· 1 u 1t,u;óe-_., t> (<mtr,110, <L'l <.c, .1 , uhono1~c.,ero1I d,1 Uui.l-0 

Atu.1i11,1c;ãn· I\.-.Nm!t1u1/!ll,\ 

1 C'nt:o dr Hc•leri·nl t4: ('.Mlr.tM\ilU 01n-1i1 

1\1m \,uh> 1,r1.i ..,t•..:nt,u1o1 tle Üt'!>t.\o, 

ldl'll11(1"ck- v1so.1t ~c;a !)N~tana <k' Gt·s1.ito 
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UI. Programa ele Trabalho: 171 4G0; 

V. Plano lnterno: I3DAfUNADOM 

HU 1\ do1m,ào rrla1ivíl .ios (•~c•rríci1>~ líirn1H·c,ro~ suhsequc•m~sscrá indicada ,ipó~ a1m>vaçJo dd Lc•i Orçamentária re~prctiva e 
hlw!ilçàt, do~ rn;diw!, l 01rrspond~nu•,, mPcli,rntc• ,1po,1i lamenw. 

11. Responsáveis 

Todas ,,s assina tu ras ell!trônicas Sl'guC'm o horário oficial de Brasília e fundamcmam-sc no §3° do t\n. 4° do h·, _____ _,_, 

1\, '1 1 'f 

( ,,.,1, u,1 N,1, 1,,i.11 iJf 1\11 tkto, 0(' 1 n 11<1,<'t')" \ \li H,U,•) (l,1 \..u ,.,.. hc111,1,(;, r.1i \ l,, l 11u,l" 

AI, ,,h1 .... ~.\,1· l)Nrinhl't ~0/. 
Jt-m•o k· ltdntnCI~ 0.111 ll,li_,\, 011\'U 
1\ , P""''~~•·n•l,11111 !,, ,,•,;i,, 

1 Jl'>.UldMt(' V I\U,d p('t-' ~('( lt'llOil u· C,•u,\c, 
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E·studo Técni.co Preliminar 48/2024 

1. ínfon nações Básicas 

Ntíinero (10 f)l"O(!'SSO: fi4045.002245/2024- 13 

2. Descrição da necessidade 

2.1 Contratação de empresa especializada em serviço de manutenção preventiva e corretiva. com 
aplicação de peças, para os equ.parnentos do gabinete odontológico pertencente ao 7° Batalhão de 
E:nge1iharia de Construção. 

2.2 A urgência na aquisição dos serviços de manutenção do gabinete odontológico é ressaltada pela 
necessidade de reativarmos o consultório odontológico que no momento encontra-se estagnado por 
conta dos aparelhos em mal funcionamento colocando em risco as atividades das médicas dentistas e 
seus respectivos pacientes. 

2.3 Adernais a contrntaçao de empresa especializada nesse caso específico se alinha com os princípios 
da eficiência e economicidade, uma vez que permite a contratação imediata dos serviços de 
manutenção co111unto com troca de peças, reformas e ajustes necessários. Essa abordagem visa 
a-;segurar que as consultas e tratamentos odontológicos sejam regularizados, favorecendo 1am0 
militares quanto seus dependentes assegurando que as atividades tio 7° BEC e seus destacamentos 
não sejam impactadas negativamente, garanti ndo a prevenção e saúde bucal das pessoas. 

3. Área requisitante 

Area llequisitante 

S(•<;iiu d(• SJúdt do 7º Bl· C 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação 

Hespomável 

..i I O prazo da prestação do serviço com a aplicação de peças necessárias é de 15 (qu inze) 
dias co rridos. contados do(a) recebimento da Nota de Empenho pelo fornecedor. 
devidamente assinada pelo Ordenador de Despesas, em remessa (única ou parcelada) de 
acordo com o ped ido. no seguinte endereço: 

4 .1.1 Seção de Saúde do 7° Batalhão de Engenharia de Construção - 7° BEC: 
Avenida Nações Unidas, nº 2100, Bairro 7°4.1.1.BEC, Rio Branco -AC, CEP: 
69.918-093, de segunda-feira à quinta-feira, das 09:00 às 11 :30 horas e das 14: 
00 às 16:30horas e nas sextas-feiras das 07:30 às 11 :30 horas; 

5. Levantamento de Mercado 

5.1 Ao realizar consulta em diferentes fontes e analisando contratações similares por parte 
órgãos e entidades, com o intuito d ·fi ar a e xistência de novas 
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metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades desta 
administração, não foram verificadas informações relevantes, que outrora, já haviam sido 
levantadas pelo Setor Requisitante. Em suma, pela própria natureza do objeto a ser 
contratado não há um grau de complexidade que exija outras providências. 

5.2 Dada a especificidade técnica do(s) objeto(s) deste instrumento, inclusive será 
desnecessária a realização de audiência pública para coleta de contribuições, a fim de definir 
a solução mais adequada visando preservar a relação custo-benefíco. 

5.3 Consubstanciado no ar:t. 5°, da IN nº 65/2021 - SEGES/ME, informo-vos os parâmetros 
adotados por este Setor Requisitante; a fim de satisfazer o referido dispositivo legal: 

2.1 1. A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo 
licitatório para a aquisição e contratação de serviços em geral será realizada mediante 
a uti lização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 

1 - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou 
banco de preços em s~úde, observado o índice de atual ização de preços 
correspondente; 

li - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 
concluídas no perlodo de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o indice de 
atualização de preços correspondente; 

Il i - dados de pesquisa publicada em mídia especializada , de tabela de 
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios UASG 
160001 Estudo Técnico Preliminar 8/20223 de 8eletrôn icos especializados ou de 
dominio amplo, desde que atual izados no momento da pesquisa e 
compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital , contendo a data e a hora de acesso; 

IV pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 
formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada 
justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação 
do edital ; ou 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das 
notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data 
de divulgação do edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado 
pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão 
e Governo Digital do Ministério da Economia. 

5.4 A referida pesquisa realizada pelo Setor Requisitante foi obtida conforme previsto no 
Inciso IV da referida Instrução Normativa, conforme cotações de preços anexas. 

5.4 Na cidade de Rio Branco - AC, no mercado local, notou-se dificuldades de empresas 
especializadas em serviços de manutenção preventiva e corretiva com aplicação de peças para 
equipamentos do gabinete odontológico, sendo possível conseguir somente 3(três) pesquisas de 
preços em alguns itens do certame para obter o preço máximo que a administração dispõe a pagar 
pelos determinados objetos ou serviços conforme (inciso li do Art. 2° da IN nº 73, de 05/08/2020 do 
MESDG). 
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6. Descrição da solução como um todo 

6. 1 A definição das rotinas da execução, a frequência e a periodicidade da aquisição de 
materiais: 

6.1. 1 A execução do prestação dos serviços será in iciada por intermédio de um 
planejamento acordado entre a Contratante e a licitante vencedora do certame 
denominada Contratada. 

6.1.2 A frequência e a periodicidade do serviço dar-se-á, a partir, da eventual acordo 
entre o setor requisitante e 6 prestador de serviços. 

6. 1.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte , quando em desacordo 
com as especificações constantes neste EstudoTécnico Preliminar e na proposta, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

G.2 A definição dos rotinas da execução, a frequênc ia e a periodicidade da aquisição de 
materiais: 

6.2.1 Para a execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar profissionais com 
formação , habilidades e conhecimentos mínimos previstos na C lass ificação Brasi leira de 
Ocupações - CBO e nas Convenções Coletivas de Trabalho, respectivamente. 

6.2.2 os serviços deverão ser executados com a utilização de técnicas e rotinas adequadas, e 
em estrita concordância e obediência às normas técn icas vigentes.em especial os normativas 
do Ministério do Trabalho. 

6.2.:~ Os horários da prestação de serviço poderão sofrer alterações, de acordo com as 
necessidades do 7° BEC, sendo respeitado o intervalo interjornada e intrajornada, desde que 
não ocorra acréscimo sobre a jornada de trabalho . 

6.2.4 A lém do atendimento aos requisitos de regularidades jurídica, fiscal, trabalhista e 
previdenciária e da qualificação econômico-financeira necessárias à contratação com a 
Administração Pública federal , a empresa a ser contratada deverá comprovar , ainda, 
qualificação técnica para o atendimento da necessidade da Contratante ; 

G.3 Para fins de aceitação dos serviços prestados, será realizado o teste da certificação por um 
prazo de até 07 dias úteis, caso constatado algum erro ou falha na execução do serviço será 
realizado o contato para o reparo. 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

l 

ESPECll=ICA ÇÃO 

Serviço dr m,t11u1ençào corretiva 
do compre~sor oclonwlógico m m 
trorn elas )egui nL<•s peças: 

• 02 (, ra lirndo 
• 03 l'alhNd 

16055 

UNIDADE D 
DE MEDIDA D 

IIND 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 
TOTAL 



u.1,sc.; 1 Gooo 1 

2 

3 

4 

6 

7 

ll 

Se1viço dP m.ini 11 rr1çiio corrrtiv,1 

no contra fingulo (n1111•t,1 <IC' l1;1ixn 
ro1.i~·~o) mm I roe a da~ ,1·gm111r, 
peças: 

• 02 HolilllH'IHO 

• OJ Hi-o diame1rn 
intermccJiário 

Serviço dr manut<•nçào corretiva 
n caneta dr alta rotação 
odo111ológica com troca de• peça: 

• 02 RolamC'nto 

Serviço de manutenção corret iva 
na unidade auxi liar odomológica 
com troca do kit dt' mangueirn 

Serviço de manu1enção 
corretiva no equ ipo 
odontológ1co com troca do 
kit de mangueira. 

Sc1vi\·o de manutenção 
prevenllva na bomba c:iclon<' S<'m 
troca de peça. 

Srrv1ço d1' manutenção 
preventiva em 03 micromOLor ele 
c.111cta~ ele ba ixd rou,çào I i111peü1 

e lubrificação. 

Troca do revestimento do 
assento e do encosto do 
estofamento de poltronas 
cor (azul ou tom similar) 
tecido (couro ecológico de 
uso corporativo) gramatura 
(270 gramas). 
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8. Estimativa do Valor da Contratação 

Valor (R$): 3.684,80 

Estudo Técnico Preliminar 48/2024 

8.1. O custo estimado total da contrat.1çào é de R$ 3.684,BO (u·ês mi l seiscentos e oitema e quatro reais e oitema centavos), 
rnnfornw custos unitários npos10s na tabrl,t JC' ima. 

composição de custos unitários mc11orrs ou ir,Lmis à median,1 du item correspondente nos si:.1emas ()ficiai, de governo, co1110 

Painel dt• Preços 0 11 banco d<, 1m•ços cm ,al1<le. observado o índ icP de atualização de preços c:orrcspondemc; 

li c:ortuatdÇôt•~ ~i1nil.in•~ 11.'ita~ 1)('la :\d111111i~11a~ão Pública, t•n1 execução ou concluída~ no 1>eríocto dr 1 (um) ano <1nlerior ;1 
d,11a da pc•~qu1~<1 dr p1t•,u~. 111rh1~i,·1• metlia111r ,btema d1• regi~tro de preços, obsrrvado o índice de atualização de pH!<;ll~ 
c:orrrsponcleme; 

111 dados ·de pesquisa puhlirada 1•m míclia l'spcnalizacla, ele tabela ele referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo 
federal e de sítios eletrônicos l'spc•cializados ou de dorninio amplo, desde que atualizados no momen10 da pesquisa e 
Lulllµrt'cnd idos no imerv;;ilo d~ até 6 (>l'1s) meses de amececlência da data ele divulgação do edital, comendo a clala e a hora de 
üCf~~Oj 

IV prsqu1,a clirclil rnm. no mínimo. 3 (três) fornecedores. media111e solicitação formal ele rn li!çào, por meio d<' ofício ou emai l. 

de~de que seja apresentada j11\ tifica1iva da 1•scolha 1ksses forneccclorC's e que não tenham sido obtidos o, orçamentos com mab 
d!' 6 (sPis) nw,es d1• amecNlência d.i dali! de divulgaç·ão tio edítal; ou 

V pesquisa na ba~c nacional dt' notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja comprt'Cndida no período de 
até J (um) ano anterior à data de dtvulgaç·ão cio edita l, con[orrne disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de 
Gcstilo da Secretaria Espcc:lal de Dcshurocra1izaçilo, Gestilo e Governo Digital tlo Ministério da I\Cm10111ia. 

B.2. /\ l'rsquisa dt• Prrc;os priorizou, ap1•11as, o pr!'visto no inciso IV para obtenção tio prnço de H'ferência. 

tl.:l. Con1orrnc o /\rt 6", mmo mcLOclrJlog1t11><ua ohll'nção cio preço de referêllcia para a contratação. foram adotadas a mrdia. dos 
valore, ohtitl1>~ na p<.>sqms<1 dr pre~·os, clL•~dc• qur o cálculo 1nc1da solm:> um co11j11nw dC' trr~ ou mais preços. 0111111dos M um 011 

111,n~ cios pa1Jnw110~ ~dotr1do~ 1w,111 \U1t1, Jo. 'iP1Hlo dcscOJlsi<lPraclos n~ valor<'~ i11eM'ql1Í\'eb ou rxo1hi1a111es e .iqurll•s 
rxn,55iv.i01eme clewdos. 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

<) 1. Compete a admi11is1ração buSCilr o menor dispêndio possível de recursos, assegurando a qualidade da aquisição e/ou da 

pr<'Sta(iio do ~<'1vi,·o, o qu<' exige a c~rnlh;i da ~o luc;ào mais adequada e l'Íicicmc c.lcntr<' J~ divcrsas opçôcs cxiswnte~ já por 
oc;1~i.'io da dl'finiçào do objorn t' das condi<;õo~ da contratação, po~10 que 6 l'SSd doscrição que! 1111pulsio11a .i sclc~·ào d,1 proposta 
ma1~ Vdntajosa, objetivo prl'rípuo dét licitaç;io, no\ termos do anigo 2" do llegulamen10. Nessa linlrn é a liç,io de Marçal Jus1e11 
1 ilho: 

9.1.1. "Co1110 regra, as comrataçõl•s promovidas pela Administração apresentam um custo. Ess1• rnsw rorn,isH• não 
apenas no montante ele recursos püblicos u-ansferirlos a terceiros. Mais que isso, o custo imposto à Aclminbtra~ào St' 

relaciona com a necessidade ele opção entre diversas soluções mutuamente excludentes. Quando a Admin1s1raçào 
desembolsa um moruante ele reuirsos para uma comrataçao detcnninacla. o referido montante não poderá ser utilizado 
par.i p1omovcr outras a1hidadC'S. Por isso, existe o dever de a Administração desembolsar o mrnor Vdlor possívC'l parn 
obtci llmü rm·s1a,Jo porque· 1s~o lhe a~scgurnr,í ,1 pos~ibilidadr de dcscnvolvrr ou1ra~ at ividades mm os recursos 
rcmnncsc c111c·~ . /\ v<111l,1g<• 111 < cll',1< L<'ri1.J ·\e como a ,1d1•qud(. Õ<> r s,uhfac;Jo do intNr%l' ro lt•livo por, ia ela ex<'c-u,:.o do 
rnmraw. A m,lior ,·ar11agc,111 po,,ívl'l < onfigurJ-Sl' pela de conjugação dl' doi~ aspettos 111IN•l<'IJnonaclos. U111 cio, 
:ingt~os rc> ldc.mna-,e com a p1P,1aç,10 a s<>r ex<•cutacla por pa,·tc da /\chni1w;tn1çào; o m11ro vioci ila-,r ;1 pn•~taçiio ;1 caq:o 
do panirular. A m,iwr vamagem apn'st•ntasc quando a /\clminis1raçào dssumir o dever de realizar a prestação menos 
onerosa e o panirular ~e obrigar a rralizar a melhor l' mais completa prestação. Configura-se,portanto, uma r~lação custo­
hencl ícw. /\ maior v.imagem com•~po11de a siruar,ão de menor ai~10 e maior b1mefício para a /\dministr,içào.'' (grifou-sr) 

9.2. este scmido, Psclarecemos que nossa análise aponta para o PAHCl:.L/\MENTO do objeto. Uma vc'l que dpreseme 

licitação não pcnnile a subcontratação, não será possível uma licitante vencer Hem no qual não possui habilitação para 
tomectmcnto cio serviço. CahP ressaliar que o parcelamento é regra, desde que ~e 

lo ~u lu\Jll ou pc•1da dr economia de escala. 
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10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

1 O. 1 No ,aso cu11rn•w, o 7" Bl·.C nào possui 0m um passado recente co111rata~:ões correlatas. Sendo assim, com a finalidade ele 
prevenir a ocorrêncrn ele quaisquer inconsistências oco1Tidas nas Iases do Planejarnemo da Contratação, Seleção cio Fornecedor e 
Ce,tãu do Comraw, [oi coofc:,cionado Mapa de füscos. 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

l 1. 1. Face ao conglomerado <'xposto, apcís minuciosa anál ise esta Equipe de Planej;1me1110 da Comratac;ão é dr parcc<.'r favorável 
d rnmratação de empresa especializada cm serviço deste instrumento, fato este, que• justi fica-,!.' nos elemrntos antPrior~s <111 , 

Estudo~ Preliminares. 

11.2. /\ contrata,ào do, ~1•1vi~o\ cm t<•l.t. ,,~a JIP1<lt•1 à, nl'cessidJdes cio 7° 131-.C <lt• s a1ícl1• lmtal coletiva. paniculann<•lllt'. no 
que lilllg<• aos inil1ia1t', t• ,rus rr•sp1•t11vo, tlt•1w11clr111c•~ do 7" fll·.C. 

11. 1. 1\ dl•ma, ,, ,1 alutl,da ,1q11i~iç.1o pc•rn111i n1 ,il um~a, 1csulwdos lniJÍS smisfatélrio, ao qual c:~~d Org,1niwçJo M1li1ar ,e p1opô, , ih· 

mudo q LH', o 7" HhC u11np1 ,r{i às m,s,ôc•s dclc1,,1das. H<•ssalto Jinda, ouu·o imponamc• <1spc•t·to quc é- man1cr elevado o hl'm•1•s1<1r 
tl,1 trop.1, Jç rnndiçõcis dP s,11id1• 1• h1gicrn<! or.il. 

11.4. Pro,scgui11rlo a ahordagrm, cm SC'mido conmírio a ausência de aquisição, no minimn, acarrernni t:ravc pn•juizo ao imrressc 
público. panicularmemc, ao iº BEC. uma vc, que realiza atendimentos no gabínetr oclomológico diariame1H<' para mamer o~ 
parlrôes de higiene 1• salubridade oral da tropa e sc•us familiares. 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação 

12.1. O, ,crviço) 111111.1 vez. ,,dquiridos trnrào os seguimes benefícios diretos e i nllire10:. <10 7" 13EC, a soricdaclc a< rcana t' aos 
orgàos: 

t2.1.l. Garantir o l>em-estar da tropa; 

12. 1.2. Aunwntar d t apa< id.idc· lahorati va <los agentes emrircgados no 7' BEC; 

12. 1 .-1 . Valon1.d1 a dignilld<IP humdna (militares, servidow~ civis t' d populaçao). 

12. 1.'i . Hc•ativuçf,o 

13. Providências a serem Adotadas 

1.l.1. i\ J\dmi11is1ração, com vi:.tas a ,11<:am;ar maior êxito na comratação da aludida aquisição objeto desw instrumento, <'laborou 
um cronograma sucinto cujas ~úviclades são ínsitas à adequação do ambiente da organização para que a contratação suna efeitos 
t> com os responsáveis por 1•s~c,s ajustes nos diversos sewrcs: 

Cronograma das at ividades NecC'ssár ias à Adequação do Ambiente da Orga11iução 

Ação Responsáveis 

Uc1horação do Tcrrno d!' Hl'fl'l'f> ncia 

Ab1•nur,1 da di~pensa lit• ilrnaçüo rom visws à co1ma1açào de cmprC'sa 

Setor Rcq11 isitantl' (Sc~·ão 
de• SaúdP) 
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rspccializada rm mémutenção de cq11ipamc111os do gabinete odontológico do 
7" BI C Ordl'l1Udor de DespCSílS ' 

SALC 

-
[ CC'lebraçào d(• Contraio ou 011u·o i11s1n11ncnto rnngênen• 

Ordenador eh• n esp1•sas / 
SAI.C -

[ Recl'himento do Serviço 1 Seçãn ele Sa(1dr 

14. Possíveis Impactos Ambientais 

14. L l·. 111 ohNliência ao DerrNo 11• 7.746, de 05 de junho de 2012, ~Prão cxig1clo, o~ ~eguillll!!> uitéiios e práticas ele 
~u~1t•ntahilídad1' amhiP111al: 

14. l.l. haixo í1111wt:to ~obu• rcturso~ natura is como flora, fauna, ar, solo e água; n:daçào t.lada pelo Decreto nº 9.178, de 
2017; e 

14. l.2. prl'forênria parn mawriais. tl'Cnolngias r matrrias-primas de origem locéll. 

14 I .J. maior C'liric\nda na u1il17açào ele n•cursos naturais como água e energi.i e maior vida ú1il r menor cmto ele 
111<111utenção do bl'm e da obra (an. 4", 1, Ili e V). 

15. Declaração de Viabilidade 

1 !,ld t•quip(• dt• pldl1ejant1·1110 rl<'C'l~ra l'ÍÍIVt•I esld C Olllldlcl(,d(). 

L5. l. Justi ficativa da Viahi lidadl' 

1\ Cont1,11ilç.io dr l'ílliJll'Sil <!,prnah1Jdi1 c•m serviço d<: manutenção rm'vemiva l' rorreli\a, rom aplicdçüo de peça,, para os 
cq111pame1110, cio gabinrw odo111olúgico pc•11encentc ao 7° Batalhão de Engenharia de Construção é rcssaliatlc1 pela necessidade 
dt• 1<'dlÍ\<1rmos o rnnsuliório odontologirn qur no momt•nto rnrontra-se t'Stagnado por conta dos aparelhos cm rna l 
lunrionamcmo rnlocando ('10 riSéO ,1, atividades das médicas de11tis1as e seus respectivos panemc,. Ademais a comra1açào ele 
t•mpre1,a especializada ncsst' casn espcc:1íico se alinha com os princípios d.i eficiência e economic'icladc, uma vez q11 r per1111tr <.1 

rn111rarnçào iml'dtarn cios st'l'v11,·os dC' manu1cnçJo conjunto com troca de peças, reformas e aj11s1e, nrccssilrios. l~ssa aborcl<1ge111 
visa a~5t>gurar que c1s con~uhas e 1ratanwnws odomológirns scja111 rrgnlariL.ados, favorecendo 1a11 lO 111 ili1arcs quanto i.eus 
rlepenclente~ c1ssegur,11Hlo que as dlividacll-s do 7" BEC e seus des1aG1nu•n10s não sejam impactLlda~ oegativanwntc, garant indo J 

prrvençào e s<!údc bucal das pcs~oas. 

16. Responsáveis 

l'oclJs a~ assinaturas ole1rô111Cas wgu<'m o hor,íno oficia l de l\rasílrn" fundamentam-se no §'1° do Art. 4" do 
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@ compros.gov.br Docum~nto de Formalização da Demanda , 
1 

Número do Documento de Formalização da Demanda: 6812024 

1. Informações Básicas 

Data cln cu ·clusao da cont,mac5o 

Seção de Saúde 20/06/2024 00:00 

UASG 

160001 

Contratação de empresa especializada em serviço de manutenção preventiva e corretiva, com aplicação de peças. para os 
equipamentos do gabinete odontológico pertencente ao 7° Batalhão de Engenharia de 

µaralisação das atividades do gabinete odontológico. 

2. Justificativa de necessidade 

Editado por 

A urgência na aquisição dos serviços de manutenção do gabinete odontológico é ressaltada pela necessidade de reativarmos o consultório 
odontológico que no momento encontra-se estagnado por conta dos aparelhos em mal funcionamento colocando em risco as atividades das médicas 
dentistas e seus respectivos pacientes. 

Ademais a contratação de empresa especializada nesse caso específico se alinha com os princípios da eficiência e economicidade, uma vez 
que permite a contratação imediata dos serviços de manutenção conjunto com troca de peças, reformas e ajustes necessários. Essa abordagem visa 
assegurar que as consultas e tratamentos odontológicos sejam regularizados, favorecendo tanto militares quanto seus dependentes assegurando que 
as atividades do 7° BEC e seus destacamentos não sejam impactadas negativamente, garantindo a prevenção e saúde bucal das pessoas. 

3. Materiais/Serviços 

3.1 Materiais 

Ncnllum material incluído. 

3.2 Serviços 

"' Nº do itemGrupo I Descrição Qtd Vai. unit. (R$)Val. total (R$) , 
1 SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO(À EXCEÇÃO DA MANUTENÇÃO EM EQUIPAMENTOS DE 

CONSTRUÇÃO) C.f)NSUL TÓRIO ODONTOLÓGICO 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro 
de 2020. 



5. Acompanhamento 

ldAcompanhamento 
1 Necessidade de manutenção dos equipamentos do gabinete odonto' lógico devido a paralisação dos 

atendimentos. 
2 Manutenção dos equipamentos do gabinete odontológico. 

6. Relacionamentos 

Nenhum relacionamento encontrado. 

o 

Responsável Data 
14/05/2024 17: 
39 
22/04/202'1 17: 
04 




